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Custos operacionais também entre as dificuldades 

Carga tributária em análise

Publicidade cai 50% 

Pouca informação

CFB degrada-se 
por falta de uso 
e de carga 

Em duas semanas, três das principais 
moedas internacionais caíram, face ao 
kwanza. O dólar mantém-se nos 166,7 
kwanzas. O euro, yuan e o rand cami-
nham no sentido contrário, com a segunda 
queda registada em 11 dias. Pág. 14

Dos cerca de 400 milhões de dóla-
res de volume de negócios no mer-
cado da publicidade, os números 
recuaram para cerca de metade. 
Os cálculos são do presidente da 
Associação das Agências de Publi-
cidade, José Guerreiro, e a expli-
cação é a crise económica. Pág. 12

O VALOR ouviu relatos de vários 
estrangeiros que se dizem “enga-
nados”, pela alegada informação 
insuficiente sobre as novas regras 
de saídas de divisas pelas frontei-
ras angolanas. Houve quem tivesse 
visto cinco mil dólares trans-
formarem-se em pouco mais de 
mil dólares, depois de aplicada a 
multa pelas autoridades tributá-
rias. Pág. 15

Mais de seis anos após o lançamento da reforma tributária que 
incluiu um perdão fiscal até 2012, os resultados continuam 
longe de consensos. Entre 2011 e 2015, a contribuição do sec-
tor não petrolífero, no conjunto da receita tributária, ficou-se 
pelos 24,2%, face aos 75,9% do sector petrolífero. Págs. 4 a 9

Moedas quedam duas vezes 
Reforma à espera de resultados 
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INFRA-ESTRUTURA. Além de as obras não terem terminado, as 
mercadorias disponíveis para transportar estão muito aquém das 
necessidades dos Caminhos-de-Ferro de Benguela, uma vez que a 
Zâmbia e o Congo Democrático ainda não construíram os ramais que 
permitiriam o escoamento de parte da exploração mineira de ambos, 
pelo Porto do Lobito. A explicação é a alegada falta de entendimento 
com as autoridades angolanas. Pág. 10
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Editorial

A ERA DA RESPONSABILIDADE
ão há discus-
são possível, 
quanto à 
importância 
e à necessi-
dade da cul-
tura do pa-
gamento de 

impostos. Desde logo, porque 
todos os recursos são finitos. E 
isto explica quase tudo. Ainda 
que o petróleo, os diamantes e 
o resto dos recursos naturais se 
declarassem economicamente 
viáveis por centenas de anos, 
as autoridades teriam a mes-
ma obrigação de exigir dos ci-
dadãos as contribuições para o 
Estado. É esta uma das razões 
de fundo que levou o VALOR a 
explorar o universo das contri-
buições fiscais esta semana.

A observação genérica suge-
re que todos concordam com a 
intenção do Governo que lan-
çou há mais de seis anos uma 
intensa reforma tributária. Os 
motivos de discórdia estão nos 
pormenores, ainda que não se 
trate de quaisquer detalhes. 
Quem está do lado dos inves-
tidores, entre outros, clama, 
por exemplo, pela redução do 
imposto industrial aplicado às 
actividades que são obrigadas 
a desembolsar 30% dos lucros. 
O argumento de defesa dos in-
vestidores levanta um conflito 
lógico, subjacente a todas as 
decisões que impliquem mexi-
das nos impostos.

Angola vive uma crise estru-
tural, explicada sobretudo pela 
dependência da economia do 
petróleo e pelo  conjunto dos 
erros estratégicos que alimen-
taram essa monodependência. 
Os cofres públicos derraparam 
e o Estado está incapaz de fazer 
novos investimentos. A saída 
passa necessariamente por ex-
plorar o potencial tributário. 
Só que os agentes a quem vai 
buscar as contribuições, espe-
cialmente as empresas, são os 
mesmos que precisam de re-
cursos para investir e cobrir as 
insuficiências do Estado. É esse 
o conflito lógico. 

A única resposta possível é, 
por isso, o equilíbrio, que se al-
cança tal como o Governo o diz 
fazer, pelo menos no discurso. 
Mais do que o agravamento 
das obrigações fiscais das famí-
lias e das empresas, o Estado 

tem uma vasta base de contri-
buintes por cobrir. Pôr os falto-
sos a descontar para as contas 
públicas é, sem dúvida, menos 
stressante para a economia do 
que exigir mais a quem já paga 
no limite do razoável.  

Mudemos de assunto. Do 
Banco Nacional de Angola 
(BNA) finalmente saem no-
tícias que revelam coragem. 
Válter Filipe convidou aberta 
e directamente a Polícia para 
intervir no combate à venda 
paralela de divisas. Tardou, 
mas valeu a pena. 

Não passam três semanas 
que comentávamos, neste es-
paço,  sobre a inexplicável im-
potência das autoridades, face 
à desordem no negócio dos 
dólares. E numa altura em que 
a economia está bloqueada 
precisamente pela escassez de 
recursos em moeda estrangei-
ra. Agora é preciso que a polí-
cia e a justiça façam a sua par-
te. Porque, por muita vontade 
que haja do banco central em 
fazer mudanças, os outros não 
se podem manter de braços 
cruzados, sob pena de tudo 
‘cair em letra morta’.    

Mas, internamente, o gover-
nador ainda pode ir mais lon-
ge. Pode começar por apontar 
o dedo e divulgar os bancos e 
os agentes infractores para que 
sejam conhecidos e julgados 
também pela opinião pública. 
O país merece isso. 
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A semana

Fecho de semana em terreno positivo 
O Shangai Composite, chinês, fechou no verde invertendo a tendência 
de quedas das últimas cinco semanas. O mercado asiático que mais valo-
rizou foi, o Hang Seng com uma subida de 0,8%. Os mercados bolsistas 
americanos abriram a última sessão em terreno positivo, depois de uma 
semana ensombrada pela possibilidade de subida de juros por parte da 
FED, animados pelos ganhos nas matérias-primas, com o petróleo, que 
também colocou os mercados europeus no verde.

Petróleo em alta motiva investidores
A Galp, a Jerónimo Martins e a EDP animaram a última sessão do PSI20  
que se manteve em terreno positivo apesar do panorama misto na banca. 
O petróleo que atingiu esta semana máximos de sete meses atingindo os 
50 dólares por barril graças à diminuição da oferta futura nos mercados 
internacionais, influenciou mercados por todo o mundo. O ouro fechou 
a segunda semana a corrigir ganhos da anterior tendência ‘bearish’ de 
busca de refúgio em matérias-primas com menor oscilação.

18O BNA divulgou, em comu-
nicado, que disponibilizou aos 
bancos comerciais, no período 
de 9 a 13 este mês, 217,8 milhões 
de dólares, a taxa de câmbio 
média de USD=KZ 166,708. O 
banco central colocou ainda no 
mercado primário Títulos do 
Tesouro no montante de 56,9 
mil milhões kwanzas. 

SEGUNDA-feira 
A direcção provincial da Huíla da Indústria Geologias e Minas divulgou, em comunicado, que a produção de 
rochas ornamentais na província da Huíla registou uma redução de 3.584 metros cúbicos no primeiro trimestre 
do corrente ano, devido ao fraco poder de compra no mercado internacional.
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Angola e o Brasil prorrogaram 
por mais um ano o acordo de 
cooperação técnica a nível da 
capacitação de quadros angola-
nos em técnicas de aquicultura 
e gestão de recursos pesqueiros. 
O acordo, existente entre os dois 
países, foi rubricado por órgãos 
especializados do sector.

16

151419 20 O capitão da Capitania do 
Porto de Lobito, em Benguela, 
Romão Mateus Makino, anun-
ciou em Cabinda que a institui-
ção que dirige registou, no ano 
passado, uma redução signifi-
cativa em termos de arrecada-
ção de receitas, devido ao fraco 
tráfego marítimo. 

A direcção da Damba, Peniten-
ciária de Malanje, anunciou que 
vai alargar, nos próximos tem-
pos, o cultivo de banana, cebola, 
bem como relançar a produção 
de arroz, com vista a melhoria 
da dieta dos reclusos e funcio-
nários e contribuir na diversi-
ficação da economia do país.Sá
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Um contrato de investimento 
privado, avaliado em cerca de 
15,3 milhões dólares, que visa 
a concepção e exploração de 
uma unidade fabril para fabrico 
e montagem de contadores de 
energia eléctrica, foi assinado, 
em Luanda, entre a UTIP e a 
empresa Energitec.

A Emis realizou, em Luanda, 
a assembleia-geral ordinária 
da sociedade. No encontro foi 
analisado e aprovado o relató-
rio de actividade do conselho 
de administração e o balanço 
e contas do exercício de 2015, 
tendo servido ainda para a 
admissão de novos accionistas. SE
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Belarmino Jelembi   
Director-geral da ADRA

 
Como avalia o comércio 
de fertilizantes nesta fase 
de crise?
A comercialização dos ferti-
lizantes hoje é feita por priva-
dos. Existem alguns agentes que 
fazem importação e uma vasta 
extensão de retalhistas. O Estado 
sempre foi um dos grandes for-
necedores de fertilizantes. Hoje 
a situação é muito difícil. Com 
as limitações de acesso aos dóla-
res, o produto escasseou e os pre-
ços subiram muito. Antes destes 
constrangimentos, o saco de 50kg 
de adubos custava 5 mil kwan-
zas. Hoje custa20 mil kwanzas.
 
Que medidas podem ser 
tomadas?
No curto prazo, a solução é reti-
rar os embaraços à importação. 
Priorizar a disponibilidade de 
divisas nos bancos; concerta-
ção entre comerciantes, para 
que sejam aumentadas as quan-
tidades, sem ser necessário se 
preocupar com a importação. 
Quanto a medidas de médio e 
longo prazo é a implantação de 
fábricas de adubos.  

A falta deste produto pode 
prejudicar as próximas 
produções?
Não há dúvida quanto a isso. As 
principais culturas, viradas para 
o mercado, como as hortícolas e 
algumas leguminosas são muito 
dependentes destes produtos.

perguntas a...

COTAções
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A era dos impostos 

Reforma 
à espera de 
resultados

TRIBUTAÇÃO. A contribuição média das receitas 
tributárias do sector não petrolífero, entre 2011 e 2015, 
continua muito próxima dos números anteriores à 
reforma. Em termos percentuais, a evolução saiu dos 
22 para os 24%, por isso, há agentes económicos que 
propõem caminhos alternativos ao Governo.

ouco mais de seis 
anos após o lan-
çamento do ambi-
cioso programa de 
reforma tributá-
ria (o PERT), que 
incluiu um perdão 

fiscal até 2012,  as principais altera-
ções ao código tributário estão longe 
de reunir consensos. O Governo 
defende-se com a argumentação 
que esteve na génese da reforma, 
em 2010, assente no alargamento da 
base tributária, com os olhos postos 

P
no aumento da receita não petrolí-
fera, mas os resultados continuam 
longe de confirmar as expectativas 
oficiais. Apesar da tendência de cres-
cimento, a contribuição média do 
sector não petrolífero, no conjunto 
das receitas tributárias, nos últi-
mos cinco anos, manteve-se quase 
estagnada. Dos 22,47% entre 2008 e 
2010, as receitas dos impostos sobre 
a actividade fora dos petróleo cres-
ceram dois pontos percentuais para 
os 24,1%, entre 2011 e 2015, larga-
mente abaixo da contribuição média 
da tributação sobre o ‘ouro negro’ 
fixada nos 75,9%.

A alteração significativa regis-
tada especificamente em 2015, em 
que a receita de impostos prove-
niente da actividade não-petrolí-

fera atingiu os “históricos” 42,8%, 
é minimizada por observadores que 
encontram  a explicação na queda 
abrupta dos preços do petróleo no 
mercado internacional. “É certo que, 
em termos percentuais, as receitas 
tributárias do sector não petrolífero 
ficaram muito próximas das contri-
buições do petróleo, mas só foi por 
causa da crise”, avalia um econo-
mista, justificando que, em termos 
nominais, “quase” que não houve 
qualquer crescimento. “Em 2014 a 

Por  José Zangui e Valdimiro Dias

Continua na Pág. 6

receita foi de 1.147 mil milhões de 
kwanzas (cerca de 26% do total dos 
impostos) e em 2015 foi de 1.205 
(acima dos 42% do total). Isto sig-
nifica que não houve propriamente 
crescimento nominal, foi apenas per-
centual, portanto não se pode dizer 
que tenha sido reflexo da reforma”, 
compara o especialista, que preferiu 
falar ao VALOR, sob anonimato.       

Multas 
pesadas e 
cadeia para 
infractores

IMPOSTOS MAIS 
RELEVANTES EM ANGOLA  
Para empresas

l Imposto industrial
(incide sobre os lucros decorrentes da actividade industrial).
l Imposto sobre aplicação de capitais. 
(incide sobre rendimentos produzidos em Angola)
l Imposto de consumo. 
(Incide sobre bens produzidos ou importados para Angola. Estão isentos deste 
imposto alguns bens de importação, produtos agrícolas e pecuários não 
transformados).  
l Imposto predial urbano. 
(incide sobre bens imobiliários ou renda, 60% da renda do prédio).
l Imposto de SISA. 
(Incide sobre as transmissões onerosas de bens imoveis situados em Angola, 
incluindo arrendamentos a longo prazo -20 anos ou mais).
l Imposto sobre sucessões e doações. 
É cobrado ao beneficiário da sucessão ou doação. (neste imposto, as 
aquisições efectuadas pelo cônjuge, ascendentes e descententes ficam 
isentas caso o valor não exceda 500.000 Kz)
l Imposto de selo. 
(Incide sobre todos os actos de contratos, documentos, títulos e outros 
factos).  
l Impostos e taxas alfandegárias. 
É aplicado a pessoas ou organismo que pretendam desalfandegar bens.  

30
Imposto de consumo aplicado 
actualmente no âmbito da 
reforma Tributaria, neste im-
posto houve uma redução de 
5% em relação ao praticado 
antes.

l Fraude fiscal 
    prisão de 6 meses a 3 anos ou multa até 360 dias. 

l Fraude fiscal qualificada
    risão de 1 a 8 anos ou multa até 240 dias a 1920 dias. 

l Fraude contra segurança social
    prisão de 6 meses a 3 anos ou multa até 360 dias. 

l Fraude no transporte de mercadorias 
    em regime suspenso

    prisão de 3 meses a 2 anos ou multa até 3 vezes o valor       	
    dos direitos e demais imposições aduaneiras.

l Fraude às garantias fiscais aduaneiras 
     prisão de 6 meses a 3 anos ou multa de 2 a 3 vezes o     	
     valor dos direitos e demais imposições aduaneiras.

l Fraude fiscal aduaneira 
    prisão de 6 meses a 3 anos ou multa de 2 a 3 vezes o 	
    valor dos direitos e demais imposições aduaneiras.

l Frustração de créditos
    prisão de 3 meses a 1 ano ou multa de 2, 500,000 kz a  	
    5,000,000kz.

l Abuso de confiança fiscal
    prisão de 6 meses a 5 anos ou multa criminal cor	
    respondente. 

l Violação de sigilo
    prisão de 2 a 5 anos ou multa criminal correspondente. 

Observatório
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A receita fiscal proveniente da produção petro-
lífera registou uma queda de cerca de 25 pon-
tos percentuais, passando de 80% para pouco 
mais de 50% do total nos últimos cinco anos, 
segundo a Administração Geral Tributária 

(AGT).

Evolução das receitas totais em kz  Impostos totais em mil milhões de kwanzas 
e percentagem sobre o pib
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Particulares

l Imposto sobre o rendimento do trabalho. 
(incide sobre o rendimento dos trabalhadores, 
estão isentos deste imposto os diplomatas, pes-
soal ao serviço de organizações internacionais e 
não governamentais, pessoas mutilados de guerra 
com grau de incapacidade superior a 50%)
l Imposto de consumo 
l Imposto predial urbano 
(incide sobre bens imobiliários ou renda, 60% da 
renda do prédio).
l Taxas (de lixo, alfandegarias e outras)

# Os sectores petrolíferos e diamtifero tem regime 
especial 
#Angola não celebrou, até à data, qualquer 
Convenção para evitar a dupla tributação. 

1 2

2010 2011

20132012

2014

2015

604,3 / 8,4%

Impostos 
Lucros e ganhos de capital 219,8 / 3,1%
Folha de salários e força de trabalho 00 / 00%
Propriedades 4,7 / 3,0%
Bens e serviços  161,6 / 1,1% 
Transacções internacionais 136,9 /1,9%
Outros impostos  81,3 /1,1%

710,6 / 8,4%

Impostos 
Contribuições sociais 
89,8 / 0,9%
Doações 2,4 / 0,0 %
Outras receitas 156,2 / 1,6%

723,2 / 6,6%

Impostos 
Lucros e ganhos de capital 723, 2 / 3,0%
Folha do salario e força de trabalho 0,0 / 0,0%
Propriedades 16,2 / 0,1%
Bens e serviços  165, 2 / 1,5%
Transacçoes internacionais 111,3 / 1, 0%
Outros impostos  105,9 /1,0%

972,2 / 8,1%

Impostos 
Lucros e ganhos de capital  
4,2
Folha de salário e força de 
trabalho 0,0 /  0,0%
Propriedades  21,2 / 0,2%
Bens e serviço 201,1 / 1,7%
Transacções internacionais 
124,4/ 1,0%
Outros impostos
123,9 / 1,0%1128,2 / 9,1%   

Impostos 
Lucros e ganhos de capital 544,8 / 4,2%
Folha de salário e força de trabalho 0,0 / 0,0%
Propriedades 28,2/0,2%
Bens e serviço 228,9 /1,8%
Transacções internacionais 182,0/1,5%
Outros impostos 144,3 / 1,2%

1417,3 / 10,5%   

Impostos 
Lucros e ganhos de capital  641,7 /4,8%
Folha de salário e força de trabalho 0,0/0,0%
Propriedades 38,0/ 0,3%
Bens e serviço 381,1 /2,8%
Transacções internacionais  267,4/2,0%
Outros impostos 89,2 /0,7%

2010 /8,4%

2010 / 32,2%
2011 /8,4%

2011 / 7,3%

2013 / 30,1%

2014 / 23,8%

2015 / 18,9%

Petrolífero Não petrolífero

2012 /6,6%2013 /8,1%

2014 /9,1%

2015 /10,5%

2012 / 37,7%

3629,8   
Dos quais direitos 
das concessionarias: 
2445,6 / 20,3%

2969,8 
Dos  quais 
direitos das 
concessionarias:  
1993,5 / 16,0 %

2551,2 
Dos  quais direitos 
das concessionarias: 
1889,8 / 14,0%

4.102,7
Dos quais direitos 
da concessionaria 
2,800, 1 / 25,7%

3.817,1 
n/d

2.921 
Dos quais: direitos 
da concessionária 
1.647,2 / 22,9%

l Adulteração do sistema informático da administração tributaria
     prisão de 1 a 3 anos ou multa criminal correspondente.

l Adulteração do sistema informático d administração tributaria
    prisão de 1 a 3 anos ou multa criminal correspondente 

l Obstrução à acção dos funcionários 
    prisão de 3 meses a 5 anos ou multa de 750,000 a 2, 000,000 kz. 

l Contrabando de importação e de exportação
    prisão de 3 meses a 2 anos ou multa até 3 vezes o valor aduaneiro da mercaria.

l Contrabando qualificado
    prisão de 6 meses a 4 anos ou multa de 2 a 6 vezes o valor da mercadoria.

l Contrabando de mercadoria ou não declaradas 
    prisão de 3 meses a 2 anos ou multa de 1 a 3 vezes o valor aduaneiro.

l Oposição a verificação ou exame
    prisão de 6 meses a 1 ano ou multa de 500.000 a 1500.000 kz.

    EPENALIZAÇÕES AO IMPOSTO INDUSTRIAL 
l Falta ou atraso na entrega de declarações fiscais 

200.000 (grupo B) ou 800.000 (grupo A) e dobro em caso de dolo.
 

l Falsificação ou viciação de documentos fiscalmente relevantes 
    valor do imposto (grupo B) ou dobro do imposto (grupo A).

l Contribuintes do Grupo A que não possuam contabilidade organizada 
    50.000 kz 

l Não pagamento do imposto dentro do prazo legal 
   35% do imposto em falta, com um mínimo de 4.400.

31 O prazo de pagamento de imposto 
industrial termina no dia 31 deste mês, de 
acordo com o calendário da Administra-
ção Geral Tributário. 
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l Institucionalização definitiva do processo de execução fis-
cal. Possibilidade de cobrança coerciva para qualquer dívida. 
l Alargamento do elenco de bens e directos penhoráveis.  

l Tributação de empresários em nome individual:
a) tributados através da tabela de lucros mínimos quanto
a rendimentos pagos por singulares.
b) tributação por retenção na fonte quanto a rendimentos
pagos por pessoa colectivas.
l Subida do nível de isenção para 34.500 Kz.
l Manutenção dos mecanismos de tributação de profis-
sionais liberais (lista de profissões) à taxa de 6.5%.
l Introdução de limites a subsídios nao sujeitos. 
l Clarificação das regras sobre isenções específicas 
(por exemplo: polícias e militares).

l Redução da taxa nominal para 30% e 15% (agricultura, 
pecuária, aquicultura, silvicutura, avicultura).
l Transição dos comerciantes individuais para o IRT.
l Actualização da taxa de retenção na fonte pela prestação 
l de serviços a 6,5%.
l Actualização do regime de pagamentos provisórios de 
imposto à taxa de 2% das vendas semestrais.
l Redução a 2 grupos de tributação.
Incentivos à utilização de contabilidade organizada.

l Simplificação (redução em 80% do número de verbas 
da tabela).
l Redução generalizada de taxas
l Reforço da cobertura dos sectores financeiro e segurador
l Manutenção do Imposto do Selo sobre créditos dos 
comerciantes (singulares e colectivos).

IMPOSTO INDUSTRIAL

ALTERAÇÕES

CÓDIGO DAS EXECUÇÕES
FISCAIS

 IMPOSTO DE SELO

IRT (IMPOSTO DE 
RENDIMENTO DE TRABALHO)

Mas há quem ‘dê o rosto’ e aponte 
casos de aumento da carga fiscal, 
como uma das contrariedades da 
reforma. Philippe Frederic, admi-
nistrador delegado do Grupo Cas-
tel, especifica o sector cervejeiro e 
de refrigerantes em que a tributa-
ção sobre o consumo alterou, res-
pectivamente, de 20% para os 60% 
e de 10% para 30%. Situação que 
considera “prejudicial às empre-
sas de bebidas, sobretudo no con-
texto actual de baixa de produção”. 

Para Nelito Monteiro, conhe-
cido empresário do negócio agroin-
dustrial em Benguela, a situação é 
“asfixiante” e pensa que a priori-
dade do Estado deveria ser a cria-
ção de incentivos, uma vez que as 
empresas já acarretam elevados 
custos operacionais. “O  aumento 
dos preços dos combustíveis e dos 
impostos não são necessariamente 
a solução, o caminho deveria ser no 
sentido de incentivos à produção”, 
considera. Mas há exemplos de desa-
gravamento da carga fiscal que não 
escapam aos ‘ataques’ de agentes eco-
nómicos, como é o caso da redução 
do imposto industrial dos 35 para os 
30%, que José Severino, da Associa-
ção Industrial de Angola, classifica 
como “insignificante”. 

Embora prefira esperar pelos 
resultados do Governo, o econo-
mista Lopes Paulo indica os 25%, 
como a carga tributária ‘ideal’ sobre 
os lucros, mas alerta não ser “justo” 
fazer as mesmas exigências a quem 
aplique investimentos no Moxico e 
a quem prefira fazê-lo em regiões 
infra-estruturadas. “É preciso melho-
rar o ambiente de negócio e talvez 
o Estado arrecade mais receitas”, 
insiste o economista, salvaguar-
dando, entretanto, que “a  avaliação 
de um imposto depende da perspec-
tiva das partes, porque o Estado deve 
ter as suas razões”.

ruptura  
Do lado oposto às críticas contra as 
decisões governamentais, colocam-

-se observadores como o economista 
Rui Malaquias (ver entrevista na 
página nove), que entende as preo-
cupações pelo facto de o país estar 
a viver uma nova era. “Mas é pre-
ciso notar que não se pode agradar 
a todos, haverá sempre vozes discor-
dantes, o importante é que o Estado 
age a favor do bem comum”, afirma.

Luís Marques, responsável pela 
consultora EY-Angola, discorre pela 
mesma linha e lembra o perdão fis-
cal como uma espécie de ruptura 
com o passado, abrindo caminho 
para uma actuação “mais rígida” 
da Administração Geral Tributária. 
“Foi a última oportunidade que os 
contribuintes tiveram para regula-
rizar as suas dívidas ao fisco ante-
riores a 2013”, explica, ao mesmo 
tempo que sugere, além da criação 
de uma base de dados para a iden-
tificação de todas as empresas, a 
criação de incentivos para os con-
tribuintes cumpridores.

Gilberto Luther, 
administrador da 
AGT, responde 
que a reforma 
tributária vai 

continuar. “Quando acaba uma 
reforma há sempre outra. O PERT 
foi uma fase, agora está a fazer-se 
uma reforma estrutural, a rever-se 
os impostos e a definir um modelo 
de tributação mais razoável para as  
micro e pequenas empresas e ten-
tar alinhar-se aos padrões regio-
nais”, antecipa.

“É preciso educar”
Entre os prós e contras da aplicação 
de impostos, o professor de Econo-
mia Africana e de Angola, Josino 
Samora, defende a necessidade da 
educação dos cidadãos. “Numa pri-
meira fase, a implementação desta 
nova cultura enfrentará resistências 
porque as famílias enfrentam quebras 
de rendimentos, mas é preciso que se 
passe a mensagem de que o impacto 
da cobrança de impostos se reflecte 
sempre a favor do cidadão, apesar 
de, na maioria das vezes, os benefí-

cios não serem imediatos”, detalha 
o docente do Instituto de Ciências 
Sociais (CIS). Samora indica a prá-
tica “assistencialista e paternalista” 
do Estado, como a motivação que 
coartou a necessidades de as pessoas 
singulares participarem na geração 
de receitas, comparando que, em paí-
ses desenvolvidos, as taxas de eva-
são fiscal são mais baixas em relação 
às economias em vias de desenvol-
vimento. “É uma questão de cons-
ciência, do que existe na população 
sobre a importância de pagar”, ana-
lisa o académico, que explica que a 
determinação dos tipos de imposto 
ao cidadão normalmente se versa em 
duas categorias, os rendimentos e o 
consumo, variando a carga tributária 
de Estado para Estado. “Por exem-
plo, Angola tem uma carga tributá-
ria de 5,7%, enquanto o Reino Unido 
tem de 39%, a Suécia, de 47,9% e do 
Chade, de 4,2%”. 

PRINCIPAIS 
DIPLOMAS 

 

5
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Anos é a pena de prisão máxima 
para os crimes de abuso de confi-
ança fiscal. Esta pena, de acordo 
com a lei, pode ser transformada 
em multa.

Memorize

l  Dupla tributação económica é 
uma situação que ocorre quando 
o mesmo rendimento é tributado 
duas vezes dentro da mesma 
entidade económica ou pessoa 
jurídica. Angola não celebrou 
qualquer convenção para evitar 
a dupla tributação, segundo a 
Ernst&Young Angola, organiza-
ção de prestação de serviços pro-
fissionais de conta e fiscalidade. 

O sistema tributário angolano instituiu dois impos-
tos principais que impactam simultaneamente nas 
empresas e nas famílias, nomeadamente o imposto 
predial urbano (IPU) e o imposto sobre o consumo.
Dados compilados pelo Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), em Novembro último, indicam um cresci-
mento nominal exponencial na arrecadação de ambos 
os impostos, nos primeiros cinco anos de implemen-

tação da reforma fiscal. Entre 2010 e 2014, o imposto 
sobre o consumo saltou dos 159.419,6 milhões de 
kwanzas para os 226.090,3 mil milhões de kwan-
zas, um crescimento na ordem dos 41,8%. No caso do 
imposto predial urbano, a arrecadação cresceu cerca 
de 15 vezes, passando dos 1.734,1 mil milhões para os 
25.283,8 mil milhões de kwanzas. Com o lançamento 
da campanha de cobranças no primeiro trimestre pela 

Impostos nas famílias 
e nas empresas 

predial urbano e consumo

ContinuaÇÃO Da Pág. 4

Observatório

Anos de prisão é a penalização 
aos agentes económicos que 
incorrem a fraude fiscal qualifi-
cada, mas pode ser convertida 
em multa.
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O governo vai cobrar taxas no 
acesso às principais atracções turísti-
cas do país. A intenção foi divulgada 
pelo ministro da Hotelaria e Turismo, 
Paulino Baptista.

l Alargamento a novos serviços anteriormente não sujeitos.
l Consagração de um regime de isenção (missões 
diplomáticas) em respeito ao princípio da reciprocidade.
l Clarificação da distinção entre pessoa sujeita a imposto 
e pessoa que suporta o encargo económico do imposto.
l Regras específicas de isenção de liquidação de imposto 
suportado pelas companhias petrolíferas.

l Criação de leis de bases do sistema fiscal angolano.
l Obrigação de nomeação de representante fiscal 
internacionais. 
l Novo elenco e crimes tributários.

l Actualização dos procedimentos. 
l Potenciação do funcionamento da Sala do Contencioso 
Fiscal e Aduaneiro como jurisdição própria para questões 
fiscais. 	

l Reforço das normas sobre tributação de juros de depósitos 
bancários e de títulos da dívida pública ou títulos do BNA.
l Tributação de mais-valias decorrentes da alienação de 
bens mobiliários que gerem rendimentos sujeitos a IAC
l Trbitação de ganhos de jogos, rifas, lotarias ou apostas, 
qualquer que seja a sua natureza ou proveniência 
l Revisão do mecanismo de eliminação da dupla tributação 
de lucros distribuídos (dividendos).

ALTERAÇÕES

IMPOSTO DE CONSUMO

CÓDIGO GERAL TRIBUTÁRIO

CÓDIGO DO PROCESSO 
TRIBUTÁRIO	

IMPOSTO SOBRE A APLICAÇÃO 
DE CAPITAIS (IAC) 	

República dO Congo Democrático 

l Income Tax – Imposto de Renda: Cobrados as 
empresas e particulares este imposto incide sobre 
todas as receitas e acréscimos de uma fonte. 

l Tax on salaries  - Imposto sobre o Salario: 
Incide sobre o salario 

l VAT –  Imposto de Valor acrescentado: 
Incide sobre todas as transações de fornecimentos 
e importação da maioria dos bens e serviços; 

l Vehicles tax -  Impostos sobre veículos: Incide 
sobre os proprietários de veículos  na medida 
dos custos que estes provocam nos domínios do 
ambiente, infra-estruturas viárias e sinistralidade 
rodoviária. 

l Property tax  -  Contribuição predial: Incide 
pela posse retenção de bens imoveis. 

Zâmbia 

l VAT - Imposto de Valor Acrescentado: 
Incide sobre todas  as  transações  de  for-
necimentos  e  importação  da  maioria  dos  
bens  e  serviços. 

l Income Tax- Imposto de Renda: Cobra-
dos as empresas e particulares este imposto 
incide sobre todas as receitas e acréscimos 
de uma fonte. 

l Witholding Tax - Imposto de Retenção 
na Fonte Retenção na fonte é o imposto de 
renda retido dos salários dos empregados 
e pagos diretamente ao governo pelo em-
pregador. 

l Mineral  Royalty – Royalties minerais: 
Contribuição pela Exploração dos Recursos 
Minerais.

Impostos cobrados em 
países vizinhos de Angola  

República do Congo 

l Income Tax – Imposto de Renda: Cobra-
dos a empresas e particulares este imposto 
incide sobre todas as receitas e acréscimos 
de uma fonte. 

l Withholding Taxes – Imposto de Reten-
ção da Fonte: é o imposto de renda retido 
dos salários dos empregados e pagos dire-
tamente ao governo pelo empregador.

Namíbia

l IRC – CorporateTaxation A taxa de IRC que nor-
malmente é aplicada à generalidade das empresas. 

l Impostos sobre Dividendos Os accionistas es-
trangeiros não residentes na Namíbia são obriga-
dos a pagar um imposto de  10% sobre os dividen-
dos que recebem da empresa. 

l Taxas Aduaneiras e Imposto Especial sobre o 
Consumo Este imposto incide  sobre o consumo  de 
produtos vindo de países fora  negociadas  pelos  
países  comunitários da SACU  e  cobradas  nos  
portos  dos  diferentes  Estados-membros. 

l VAT – Imposto de Valor acrescentado Incide 
sobre todas as transações de fornecimentos e im-
portação da maioria dos bens e serviços 

l Contribuições para a Segurança Social Os Em-
pregadores e  empregados  devem  pagar  0,9%  da  
base  salarial  do  empregado  para  a Segurança 
Social.

Administração Geral Tributária, as estima-
tivas para 2016 apontam para a manutenção 
de um crescimento significativo da arrecada-
ção do IPU, cujo incumprimento leva a mul-
tas pesadas que podem atingir os 1,6 milhões 
de kwanzas, conforme divulgou o VALOR, 
na última edição. A penalização máxima é 
aplicada aos contribuintes com contabilidade 

organizada que, findo os prazos, não compa-
reçam de forma voluntária na repartição fis-
cal. Dos 800 mil kwanzas de multa regular, a 
autoridade tributária eleva o ‘castigo’ para os 
1,6 milhões de kwanzas, pela cobrança coer-
civa. Para os contribuintes com contas por 
organizar e no caso de forçar a autoridade 
tributária a fazer a cobrança, a ‘pena’ dobra 

para os 400 mil kwanzas. 
Em relação ao imposto sobre o consumo, as 
perspectivas para os próximos anos apontam 
também para um aumento significativo das 
contribuições, como resultado da actualização 
de um conjunto de taxas que afectam cente-
nas de produtos, através do decreto legisla-
tivo presidencial de 5/15, de 21 de Setembro. 

O novo quadro legal passou a taxar o con-
sumo dos combustíveis e seus derivados de 
entre 2% e 5%, produtos sobre os quais não 
pesava qualquer tributação até ao ano passado. 
O consumo de água e de eletricidade man-
tem a contribuição de 5% sobre o valor total. 

José Zangui 

Por dentro da reforma  
O Programa Executivo para a Reforma Tributá-
ria (PERT) foi lançado em 2010 e incluiu várias 
fases que culminaram com a extinção do Serviço 
Nacional das Alfandegas e da Direcção Nacional 
de Imposto, dando lugar à Administração Geral 
Tributária (AGT). 

Entre outras realizações, o PERT permitiu a 
revisão de vários impostos e a aprovação do esta-
tuto dos grandes contribuintes, juntando um total 
de 350 empresas entre os contribuintes com maior 
peso em termos de arrecadação fiscal e que terão as 
suas contas auditadas pelo Ministério das Finanças. 

A reforma vai também ajustar o sistema tribu-
tário angolano aos padrões dos países da região 
da SADC.
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Os dados do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) indicam que a cobrança fiscal em África 
subiu de uma média não ponderada de 17,9% do 
PIB, em 2000, para 20,3%, em 2010, algo que 
terá sido impulsionado principalmente pelos 
impostos sobre os recursos nos países exporta-
dores de petróleo. 

No entanto, com o agravamento da crise da 

baixa do preço do petróleo, o quadro, em ter-
mos de captação de receitas fiscais a partir desse 
recurso, alterou significativamente pela nega-
tiva (ver tabelas adiante). 

O FMI encoraja, por isso, os Estados africa-
nos a redobrar esforços para melhorar a quali-
dade dos respectivos sistemas fiscais, alargando 
as bases tributáveis.

GUIA.  Entre os impostos aplicados à actividade económica geral aos que 
cobrem áreas específicas, como a indústria petrolífera e a diamantífera, saiba 
como são processados descontos no código tributário. 

TAXAS SOFRERAM ALTERAÇÕES 

As deduções fiscais 
do sistema tributário

Imposto Industrial 
A nível da actividade industrial, 
a taxa geral do Imposto situa-se 
em 30%, registando-se uma redu-
ção em 5%, podendo esta ser ainda 
objecto de redução no âmbito de 
projectos de investimento privado 
devidamente licenciados. Existem 
algumas especificidades para acti-
vidades agrícolas, silvícolas, avíco-
las, pecuárias e piscatórias taxadas 
em 15%. 

Imposto sobre o rendi-
mento do trabalho (IRT)
No caso do imposto sobre o rendi-
mento do trabalho, nota-se que as 
deduções de taxas registam variações 
de acordo as classes dos contribuintes 
que se enquadram nos grupos A, B e 
C. Por  exemplo, na  classe A,  a taxa  
não  é única,   existe  uma  variação 
e  as  deduções  vão de 7  até  17%,   
mas  isenta  os salários  abaixo dos 
34 mil kzs, uma das principais novi-
dades  introduzidas pela reforma. 

As  restantes   classes  B e C   aten-
dem os rendimentos  empresariais 
e  profissionais. O primeiro grupo 
é taxado em 15%, ao passo que, no 
segundo, a taxa está fixada em 30% 
sobre o rendimento determinado de 
acordo com a  tabela  de lucros míni-
mos  ou 6,5% nas restantes situações. 
Destas ficam isentos os diplomatas, 

funcionários ao serviço das  organi-
zações internacionais e não-gover-
namentais  e exclui  as prestações 
pagas ao  INSS no âmbito da pro-
tecção social obrigatória e as grati-
ficações em fim de carreira. 

Imposto sobre a 
aplicação de capitais
As deduções  fiscais  no  imposto 
sobre a aplicação de capitais repar-
tem-se  em dois grupos. No primeiro, 
juntam-se os juros de contrato de 
empréstimo, de contratos  de aber-
tura  de crédito e de pagamentos 
deferidos, estando a taxa fixada em 
15%. Enquanto, no segundo grupo, 
que abarca, entre outros, os  divi-
dendos, os juros  de obrigações de 
empresas,  os saldos de juros apura-
dos em  conta corrente e  de bilhete 
e as  obrigações  de tesouro há uma 
variação  de  10 a 15%.

Indústria petrolífera 
Para  o petróleo, sector mais repre-
sentativo em termos de contribuição,  
o regime tributário aplicável estabe-
leceu regras específicas. 
Por exemplo,  no imposto sobre rendi-
mento do petróleo   que  incide  sobre 
contratos  de partilha de  produção,  
reparte-se  em  30 %  para as empre-
sas  petrolíferas angolanas  associa-
das à concessionaria nacional  e  50%  

para  as restantes empresas. Outro 
exemplo   de maior  contribuinte  
da economia  nacional  refere-se  ao  
imposto  sobre  a produção do petró-
leo, que incorre sobre  a quantidade   
de  petróleo  bruto  e gás natural,  
medida à boca  do poço, cuja  taxa 
geral se  situa em 20%. E  70%  para  
a  taxa  única  para imposto de tran-
sacção do  petróleo  sobre o rendi-
mento tributável.

Sector diamantífero 
A indústria mineira beneficia igual-
mente de um regime especial aplicá-
vel a diversas situações. No imposto 
industrial, a  taxa geral de dedução 
situa-se em 25 %, ficando isenta desta 
as entidades que estejam sujeitas de 
taxa sobre o exercício mineiro.    Incide 
sobre o valor dos minerais extraídos 
à boca da mina. 

As taxas variam  de acordo com a 
tipologia mineral, 5% para os minerais 
estratégicos, para as pedras e mine-
rais metais preciosos 5%,  semi pre-
ciosas, 4%, minerais metálicos não 
preciosos 3%  e materiais  de  cons-
trução de origem mineira e outros  
minerais 2%. 

Este isenta actividade minerais 
extraídos pela entidade exerçam 
apenas actividade de prospecção e 
pesquisa cujo valor comercial seja 
irrelevante.  

Observatório

Imposto de selo
Neste capítulo, as taxas variam con-
soante a natureza da operação. No 
caso da aquisição de imóveis a taxa 
é de 0,3%, ao passo que, no arrenda-
mento e sub-arrendamento de imó-
veis, passa para 0,1% (para habitação) 
ou 0,4% para outros. Inclui ainda 
o depósito civil com taxa de 0,1%, 

a constituição e transformação em 
sociedade e o aumento de capital, 
com 0,1%.   

Imposto de consumo 
A taxa geral do imposto de consumo 
é de 10%, mas pode variar entre 2 e 
30%, dependendo da natureza do 
bem ou do serviço.

Receitas fiscais 
nalgumas 
economias africanas
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Balanço saldo fiscal, 
incluindo doações 
(em percentagem do PIB) 

Fonte: FMI

“Alta informalidade explica níveis 
da arrecadação fiscal”

ual é a sua opi-
nião sobre a 
reforma tribu-
tária?
A reforma tri-
butaria veio 
actua lizar o 
contex to da 

economia nacional aos preceitos 
de justiça tributária ou fiscal. Hoje a 
economia tem agentes que, ao con-
trário dos anos anteriores, estão em 
melhores condições para pagar mais 
impostos. A reforma veio também 
ajustar as receitas fiscais possíveis 
às necessidades reais de despesa 
pública do Estado. Na verdade, mos-
tra que o Estado está a voltar à con-
dição inicial e estrutural em termos 
de obtenção de receitas, pois, como 
é sabido, a principal fonte de recei-
tas dos estados são os impostos. 

É, no entanto, um processo ainda 
por concluir...
É verdade. Não está, porque ainda 
notamos várias assimetrias contri-
butivas. Há áreas específicas da eco-
nomia que continuam sem carga 
fiscal alguma ou adequada e exis-
tem outras com uma carga exces-
siva, necessitando de ser ajustada. 
Por norma, os processos de ajusta-
mento fiscal são dinâmicos e depen-
dem da conjuntura. Neste contexto, 
nunca são dados por terminados.

O objectivo do aumento da receita 
tributária não petrolífera está a 
ser alcançado?
Os resultados são visíveis, porque 
a arrecadação fiscal tem tido uma 
tendência crescente, não obstante 
o sector petrolífero estar a arre-
cadar menos e assim desacelerar a 
entrega de impostos para os cofres 
do Estado. 

Mas este crescimento é francamente 

tímido. Qual é razão de fundo?
Existem muitas empresas que ainda 
não pagam impostos, pelas falhas 
no próprio sistema tributário, que 
não consegue chegar a todos can-
tos do país e apanhar os infractores. 
O facto de termos muitas empre-
sas sem contabilidade organizada 
dificulta o trabalho de cobrança de 
impostos, pois não se torna possí-
vel saber exactamente quanto foi 
facturado para que seja taxado. A 
causa decisiva, no entanto, é a alta 
taxa de informalidade da nossa eco-
nomia. É uma verdadeira batalha 

do Executivo nos próximos anos, 
na prossecução do incremento da 
arrecadação fiscal.   

Os impostos cobrados em Angola 
incentivam ou inibem a activida-
dade empresarial? 
Estamos na medida certa, porque os 
ajustamentos fiscais não foram iguais 
para todos os sectores económicos. 
Existem áreas muito específicas, as 
de carácter estrutural da econo-
mia, em que os impostos cobrados 
incentivam a criação e expansão 
dos negócios, e há outras em que 

Q

ENTREVISTA. O economista Rui Malaquias 
aponta a alta taxa de informalidade da economia 
como  a  principal causa para os níveis actuais de 
arrecadação fiscal não petrolífera, mas defende 
que o quadro geral é atractivo ao investimento 
privado.

Economista Rui Malaquias 

O economista refere 
que há muitas empresas 
que ainda não pagam os 
impostos.

Por  Valdimiro Dias

a carga fiscal foi reforçada porque 
havia margem para tal.

Mas há empresários que conside-
ram alta a carga tributária...
“Não se pode agradar a gregos e a 
troianos”. Haverá sempre vozes dis-
cordantes. O importante é que o 
Estado age em prol do bem comum e 
o senso comum diz que há áreas que 
podem pagar mais e outras que preci-
sam de incentivos fiscais. Certamente 
que, nesta altura de crise, a carga fis-
cal é tida como mais um custo para 
os empresários, mas estas situações 
fazem parte da cadência económica, 
porque de forma alguma o Estado 
pode deixar de arrecadar.

O sistema tributário é atractivo para 
a captação do investimento privado?
Com certeza. O sistema tributário 
nacional mostrou-se sempre flexí-
vel aos condicionalismos económi-
cos, compreendendo onde e quando 
se devia fazer ajustamentos para que 
a actividade económica não pare de 
crescer, criar empregos e contribuir 
para uma arrecadação fiscal tenden-
cialmente crescente.

Qual é o peso dos impostos na vida 
do cidadão?
O imposto tem um efeito imediato 
de redução no rendimento disponí-
vel do cidadão, pois corresponde a 
uma parte da sua remuneração que 
não lhe é entregue directamente no 
acto do pagamento do salário ou da 
atribuição de mais-valias. Mas é-lhe 
entregue de forma indirecta por meio 
dos serviços públicos que são propor-
cionados pelo Estado.

O imposto tem um efeito imediato de redução no 
rendimento disponível do cidadão, pois corresponde a 

uma parte da sua remuneração que não lhe é entregue. 

~

~

2010 2011 2012 2013 2014 2015

ANGOLA 3.4% 8.7% 4.6% 0.3% -4.1% -4.1%

NIGÉRIA -4.2% 0.5% 0.4% -2.3% -1.7% -2.2%

ÁFRICA DO SUL -4.9% -4.0% -4.3% -4.4% -4.9% -5.1%

CABO VERDE -17.0% -10.6% -13.1% -11.5% -12.7% -12.2%

NAMIBIA -4.7% -6.7% -1.4% -4.9% -6.0% -5.2%

MOÇAMBIQUE -13.3% -12.9% -9.4% -8.2% -14.5% -11.6%

2010 2011 2012 2013 2014 2015

RDC 16.1% 16.5% 6.4% 8.5% 5.2% 5.8%

S.TOMÉ -30.8% -30.2% -28.1% -10.7% -22.3% -21.8%

ZAMBIA -3.9% -2.4% -5.0% -8.6% -6.3% -5.2%

SENEGAL -7.7% -8.5% -8.5% -8.1% -7.9% -6.9%

GHANA -11.7% -7.3% -13.7% -10.5% -8.4% -7.7%

CAMARÕES -1.1% -2.6% 1.6% -4.0% 5.0% -5.3%
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Infraestrutura foi inaugurada há mais de um ano

Custos operacionais e falta  
de uso degradam CFB
Infra-estruturas. O Caminho-de-
Ferro de Benguela opera apenas a 10% da 
sua capacidade. A obra de reabilitação nunca 
foi concluída, mais de um ano após ter sido 
inaugurado o troço final.

M i n i s t é r io 
das Finanças 
e as autorida-
des ferroviá-
rias continuam 
em negocia-
ções  com vista 

a definição de uma “modalidade” 
para corrigir o défice entre os custos 
operacionais do Caminho-de-Ferro 
de Benguela (CFB) e a sua dotação 
orçamental, já que a empresa ainda 
não é rentável, revelou fonte pró-
xima ao processo.

O CFB, sediado no Lobito, tem 
custos operacionais de 225 milhões 

O
kwanzas por mês, 170 milhões dos 
quais cobrem salários dos seus quase 
1400 trabalhadores. Mas a dotação 
do Orçamento Geral do Estado para 
a empresa é de ‘apenas’ 157 milhões 
kwanza. “Está completamente desfa-
sado, nem cobre os salários”, calcula 
a fonte que preferiu o anonimato, 
por falta de “autorização superior”. 
“Quando foi programado, o orça-
mento satisfazia, só que não acom-
panhou a depreciação da moeda”, 
explica.

O último trecho dos 1.344 quiló-
metros do CFB Lobito-Luau (Moxico) 
foi inaugurado, há mais de um ano, 
pelo presidente da República, José 
Eduardo dos Santos, indicando uma 
nova era de transporte de passagei-
ros, mas sobretudo de mercadorias. 
Os olhos estavam postos nas minas 

que se ligariam ao CBF, alegada-
mente por falta de entendimento com 
as autoridades angolanas. Como 
consequência, a empresa vai-se 
“remediando”, com o transporte 
de mercadorias como cerveja, 
cimento e combustível do Lobito 
para Luena (Moxico) e madeira do 
Luena para Lobito. A crise também 
‘vai fazendo das suas’. A escassez 
de divisas reduziu as importações 
e os empresários têm pouca carga 
para transportar por comboio. A 
madeira também já não está a f luir. 
O transporte de mercadoria por 
comboio só “faz sentido” com 15 
vagões, equivalentes a  800 tone-
ladas, o que faz com que não haja 
negócio que preencha o comboio 
todo. “Só estão a aparecer pessoas 
que têm uma tonelada para trans-
portar”, calcula a fonte, indicando 
que o CFB “está há três ou quatro 
semanas sem transportar carga 
nenhuma”. “O transporte de mer-
cadorias é o que pode tornar ren-
tável as operações ferroviárias, já 
que o de passageiros é apenas um 
serviço social”, eclarece.

Avarias e Degradação
O CFB tem sob seu controlo oito 
locomotivas, mas dessas apenas três 
estão operacionais. Cinco estão ava-
riadas e encontram-se em repara-
ção na África do Sul. Outra fonte 
conhecedora do processo levanta 
outras considerações. Explica que 
as locomotivas de fabrico chinês 
são inadequadas ao solo angolano, 
além de serem fracas em potência, 
ao ponto de não aguentarem puxar 
os 15 vagões necessários. “Avaria-
vam tanto que o director-geral orde-
nou a reparação das locomotivas 
antigas, existentes antes do finan-
ciamento chinês”, revela.

Das 66 estações construídas 
ou reabilitadas ao longo da linha 
férrea, 30%, principalmente no 
Leste, está “desguarnecida” e a 
degradar-se. Muitas têm sido van-
dalizadas e servido de covil a mar-
ginais. “Poderão precisar de novos 
retoques  antes de serem utiliza-
dos e o CFB tem estado a solicitar 
às administrações locais no sen-
tido de as tomarem.”

A esperança do CFB está 
depositada no final do ano. É 
em dezembro que devem chegar 
100 novas locomotivas para os 
três caminhos-de-ferro do país, 
a serem fornecidas pela General 
Eletric (GE) num financiamento 
americano.

Por  Cândido Mendes *
de prata na Zâmbia e de diamantes 
na República Democrática do Congo, 
cujos minérios seriam escoados pelo 
Porto do Lobito. 

Apesar da inauguração, os 
empreiteiros chineses nunca entre-
garam a linha ao CFB por uma única 
razão: as obras não terminaram. A 
circulação do comboio está assim 
limitada a apenas três dias, dois 
para o transporte de passageiros e 
um para o transporte de carga. A 
justificação é para não “atrapalhar 
os trabalhos.”

No entanto, a falta de “autoriza-
ção” para o uso da linha (ou conclu-
são dos trabalhos) não é o principal 
problema do CFB, mas antes a falta 
de carga para transportar. Tanto 
zambianos como congoleses ainda 
não fizeram a sua parte, ou seja, não 
construíram os respectivos ramais 
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Memorize

l O CFB tem capacidade para 
transportar três milhões de pas-
sageiros, mas transportou ape-
nas 300 mil. A rota de passageiros 
Kuito-Luena é única que enche o 
comboio. 

170

225

157

Milhões de kwanzas, total dos  
salários dos trabalhadores do CFB.

Milhões de kwanzas, total dos  
custos operacionais do CFB.

Milhões de kwanzas, dotação  
orçamental do CFB.
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A unidade siderúrgica do Bengo prevê 
produzir, em média anual, 500 mil tone-
ladas de aço, um valor duas vezes abaixo 
da capacidade instalada de 1,5 milhões de 
toneladas, pela escassez de matéria-prima.

O sector da Geologia e Minas arre-
cadou mais de 15 milhões de kwanzas em três 
meses, na Huíla. O valor resultou de paga-
mento de licenciamento de guias de exporta-
ção, renovação e emissão de alvarás.

EMPRESAS EM LIQUIDAÇÃO

EMPRESAS	 SECTOR

1. CONSTRÓI	 Construção  
2. PAVITERRA	 Construção
3. EMPROE	 Construção
4. MANUTÉCNICA	 Construção
5. GEOTÉCNICA	 Construção
6. ECOSENG	 Construção
7. CAVAN	 Construção
8. UNICERÂMICA	 Construção
9. NOVOBRA	 Construção 
10. EMPROMAC	 Construção
11. CONGERAL	 Indústria 
12. ENTEX	 Indústria
13. ÁFRICA TÊXTIL	 Indústria
14. OSUKA	  Indústria
15. EPYGEL	 Indústria
16. LIMOCA	 Indústria
17. MOIBEN	  Indústria
18. OSEMA	 Indústria
19. VULCAP	 Indústria
20. EPAN	 Indústria
21. E.T.M	 Indústria
22. SINA		 Indústria
23. TEXTANG II	 Indústria
24. TRANSAPRO	 Indústria
25. ULISSES	  Indústria
26. RECOR	 Indústria
27. ENEPA	 Indústria
28. MACANDA	 Indústria
29. COFRIANG	 Indústria
30. AÇUNOR	 Indústria
31. ALFAG	 Indústria
32. CODUME	 Indústria
33. E.C.L	 Indústria
34. EMABOL	 Indústria
35. FOSFANG	 Geologia e Minas
36. ROREMINA	 Geologia e Minas
37. MINAQUARTZO	 Geologia e Minas
38. HIDROMINA	 Geologia e Minas
39. FARINOL	 Pescas
40. ANGESP	 Pescas
41. ESPANG	 Pescas
42. ERMANAL	 Pescas
43. EMPROMAR KAPIANDALO	 Pescas
44. EMPROMAR KUROCA	 Pescas
45. FROPESCA 	 Pescas
46. PROCAFÉ	  Agricultura

l O Estado angolano possui 
actualmente 91 empresas segundo 
dados oficiais.

Memorize

46
Empresas é o número de entidades públicas 
que deverão entrar em liquidação.

M
an

ue
l T

om
ás

 ©
 VE

ISEP VAI EXTINGUIR 46 EMPRESAS INACTIVAS

LIQUIDAÇÃO EMPRESAS PÚBLICAS. Instituto Empresarial Público avisa a fornecedores e 
antigos trabalhadores de empresas públicas, em vias de extinção, para remeterem junto da instituição 
documentos que provem a existência de eventuais dívidas. Processo encerra no próximo mês.

Ultimato a fornecedores para 
revisão de dívidas

ISEP emitiu, 
na semana pas-
sada, o último 
aviso para que 
fornecedores, 
prestadores de 
serviços, ban-
cos e trabalha-

dores pudessem provar a existência 
de eventuais dívidas junto de um 
grupo de 46 empresas públicas 
que, em breve, deverão entrar num 
processo de liquidação.

O ISEP detalha, em comunicado, 
que os visados neste processo têm, 
no máximo, até ao dia 18 de Junho 
para remeter toda a documentação 
probatória dos créditos eventual-
mente existentes, reforçando que 
se “declina de toda e qualquer res-
ponsabilidade sobre os créditos em 
referência”, no caso de haver recla-
mações fora dos prazos indicados.

Em declarações ao VE, o presi-
dente do conselho de administração 
do ISEP, Henda Inglês, disse que o 

processo em curso não é novo. Sem 
se referir a datas anteriores, o gestor 
afirma que este é o terceiro e último 
aviso, seguindo-se, depois dessa etapa, 
o processo de liquidação e extinção 
das 46 empresas públicas previamente 
selecionadas pelo Estado.

Henda Inglês garante que o ISEP 
já está na posse de alguma informação 
do conjunto de documentação soli-
citada junto de fornecedores e anti-
gos trabalhadores das firmas em via 
de extinção. No entanto, assinala que 
os processos recepcionados estão a 
ser analisados caso a caso, de forma 
a acautelar falhas.

“Temos recebido várias notifica-
ções, quer seja de fornecedores, quer 
seja de antigos trabalhadores”, confir-
mou Henda Inglês, ressaltando que o 
“o objectivo é liquidar eventuais dívi-
das que possam existir e indemnizar 
antigos trabalhadores de acordo com 
o tempo de serviço”. 

Entretanto, continua por se divul-
gar o número de trabalhadores que 
se encontram na condição de desem-
pregados e que deverão ser indemni-
zados no processo levado a cabo pelo 
ISEP. Os fornecedores e prestadores 
de serviços por indemnizar deverão 

ser também quantificados, mas só no 
final do processo.

Entre as empresas visadas des-
tacam-se a Paviterra, a Emproe, a 
Constrói e a Geotécnica, todas elas 
especializadas na área da constru-
ção civil. No sector industrial con-
tam-se empresas como a África 
têxtil, Textang II, Cofriang, entre 
outras. A lista é completada por 
empresas do sector da Geologia e 
Minas, Pescas e Agricultura. 

No ano passado, o presidente 
do ISEP avisou que as empresas 
públicas deverão chegar a 2017 
com as contas homologadas, sem 
reservas, tendo reforçado que “no 
caso das empresas que apresenta-
rem reservas por longo período 
sem resolução, a gestão vai ser 
assumida pelo ISEP para garan-
tir que chegam àquele ano sem 
quaisquer reservas”.

O processo de homologação de 
contas é anual e é efectuado pelo 
Ministério da Economia através 
do ISEP, com o objectivo de ade-
quar a gestão financeira e patri-
monial das empresas aos padrões 
contabilísticos e legais.

Os dados do ISEP indicam que 
foram homologadas as contas de 
57 empresas públicas, até ao ano 
passado, tendo oito sido aprovadas 
sem reservas, 19 com reservas, nove 
não-homologadas e seis excepcio-
nalmente homologadas.

Segundo dados oficiais, o Estado 
angolano possui actualmente 91 
empresas, entre activas, com activi-
dade residual, em fase de recupera-
ção da capacidade de exploração, em 
fase de arranque e paralisadas.

O
Por  António Nogueira

Após 18 de Junho, o Estado deixa de 
responder por evetuais obrigações das 
empresas em liquidação

Estado vai desprender-se de 
empresas não estratégicas
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Publicidade em ‘queda livre’

Mercado avaliado em 400 milhões  
de dólares cai para metade

CRISE. O mercado de publicidade atravessa 
`maus tempos´, na sequência  
da crise financeira. Os anunciantes cortaram 
os orçamentos, provocando uma queda na 
ordem dos 50% do valor global do mercado.

volume de negó-
cio da publici-
dade caiu de 400 
milhões de dóla-
res para cerca de 
metade, nos últi-
mos dois anos. O 

mercado está em ̀ queda livré , como 
consequência da crise financeira que 
assola a economia angolana e os orça-
mentos para a publicidade são dos 

em aceder aos seus produtos e servi-
ços”, explica José Guerreiro.

Do ponto de vista de tendência 
do mercado, segundo o presidente 
da AAEPM, a melhoria do negócio 
depende da recuperação da situa-
ção macroeconómica. “Não temos 
dúvidas de que o nosso mercado 
continuará a desenvolver-se. E as 
políticas de marketing e comuni-
cação serão fundamentais para ala-
vancar as transformações positivas 
que esperamos.”

Nem o custo médio de produção de 
um anúncio  publicitário  (imprensa, 
áudio ou audiovisual) nem a margem 
percentual de mercado de cada veí-
culo  estão tabelados. 

A televisão continua a ser o 
meio de maior preferência dos 
anunciantes. A publicidade em 
outdoors, que aos poucos vai ̀ rou-
bando´ espaço aos meios tradicio-
nais, aparece à frente da rádio, em 
número de inserções. 

As variações de custos registam-
-se consoante o meio que por sua vez 
tem custos diferenciados, vantagens e 
desvantagens. “Um meio pode ter cus-
tos de tabela elevados, mas o retorno 

lanos e a utilizar o nosso ‘know-
-how’, incluindo as mais-valias 
culturais que possuímos, para a 
valorização da mensagem publi-
citária que chega aos angolanos”.

Uma outra preocupação de José 
Guerreiro tem que ver com os recursos 
humanos. Praticamente, em Angola, 
não existem escolas, de nível médio 
ou superior,  que administrem cursos 
específicos de publicidade. “Existem 
alguns cursos que cruzam ou com-
plementam valências desta área, mas 
nada directamente ligado à publici-
dade e marketing, como escola ou 
curso integral e completo. Também 
aqui é necessário investir”, alerta. 

Sem estabelecer ordem hierár-
quica, o presidente da AAEPM, José 
Guerreiro, afirma que os bancos, 
BFA, BAI, BIC, BNI e Caixa Totta, e 
o Estado angolano (com diferentes 
organismos) estão entre os maiores 
investidores em anúncios publicitá-
rios. A ZAP, Unitel, Movicel, Kero, 
Refriango e empresas de seguros 
também figuram no r̀ol dos gran-
deś . “Os outros anunciantes, embora 
importantes e necessários, ainda são 
residuais, quanto às verbas, quando 
comparados com os investimentos 
que estes referidos movimentam”.

Criada em Dezembro de 1999, a 
Associação Angolana de Empresas de 
Publicidade e Marketing congrega 40 
agências de publicidade. Não se tra-
tando de uma ordem profissional, a 
filiação à AAEPM não é obrigatória.

de investimento para empresa anun-
ciante, pode compensar esse esforço 
financeiro”, acrescentou.

O presidente da AAEPM 
espera que o Estado crie políticas 
que incentivem investimentos e, 
não só, no mercado publicitário. 
Embora a nível governamental, 
esteja em estudo a reformulação da 
legislação do sector, a associação 
está também a analisar formas de 
auto regulação. “Gostaríamos de 
ver mais ética, ter incentivos para 
continuarmos a empregar ango-

O
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Por  António Miguel    primeiros a sentir cortes, segundo o 
presidente da Associação Angolana 
de Empresas de Publicidade e Marke-
ting (AAEPM), José Guerreiro. No 
entanto, o líder associativo rejeitou 
falar sobre possíveis despedimen-
tos no sector. 

As empresas, em particular os 
grandes anunciantes, estão a cortar 
os orçamentos virados à publicidade. 
“Não tendo os empresários acesso às 
divisas para a importação de bens, 
que possam comercializar, com cer-
teza que não efectuam grandes inves-
timentos em publicidade, pois não só 
verão diminuídos os seus produtos em 
stock, como constatarão que os consu-
midores têm dificuldades financeiras 

Memorize

l  A AAEPM faz parte da Con-
federação de Publicidade dos 
Países de Língua Portuguesa 
(CPPLP) que reúne as associa-
ções nacionais de Angola, Bra-
sil, Cabo-Verde, Moçambique 
e Portugal. A CPPLP reúne-
-se anualmente. Este ano, os 
associados reuniram-se em 
Portugal para analisar a situa-
ção dos mercados. Do grupo, 
o mercado brasileiro é o mais 
competitivo, seguido do por-
tuguês. Em número de agên-
cias publicitárias e volume 
de negócios, Angola supera 
os países de expressão por-
tuguesa em África, segundo 
José Guerreiro.

40 50% 
Número de agência de publi-
cidade, filiadas na Associação 
Angolana de Publicidade e 
Marketing (AAPM).

Percentagem que se estima  
ter caído o volume de negócio  
da publicidade, nos últimos  
dois anos.
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Mercado & Finanças

Por  Nelson Rodrigues

A queda dos gigantes 
internacionais

Do Euro ao Rand
Variação das principais  
moedas internacionais

Semana de 02 a 06 de Maio

Semana de 9 a 13 de Maio

Semana de 16 a 20 de Maio

USD – 166,7 KZ (+0)

USD – 166,7 Kz (+0)

USD – 166,7 Kz (+0)
AKZ 

AKZ 

AKZ 

Eur – 191,4 (+3,4)

Eur – 189,9 Kz (-1,5)

Eur – 188,1 Kz (-1,8)

Libra – 243,02 (+1,22)

Libra – 240,6 Kz (-2,4)

Libra – 241,0 Kz (+0,4)

Yuan – 25,6 Kz (+0,08)

Yuan – 25,5 Kz (-0,1)

Yuan – 25,4 Kz (-0,1)

Rand – 11,44 Kz (-0,06) Rand – 10,6 Kz (-1)

Pressionadas por oscilações dos mercados interno e externo

Moedas de referência ‘desvalorizadas’ 
duas vezes pela segunda semana 
câmbios. Há duas semanas que o peso de três principais moedas 
internacionais não param de baixar. Enquanto o dólar se mantém 
nos 166,7 kwanzas pela terceira semana, o euro, o yuan e o rand 
caminham no sentido contrário, com a segunda queda registada em 
11 dias. A Libra caiu uma vez, recuperou à segunda.

rês das cinco 
principais moe-
das de referên-
cia internacional 
v i r a m  o  s e u 
valor de mer-
cado cair face 

ao kwanza pela segunda vez, num 
espaço de duas semanas. O euro, o 
yuan e o rand fecharam a semana 
passada com quedas de 0,9, 0,3 e 
3,6%, para menos de dois kwanzas 
face ao anterior preço de venda, de 
acordo com cálculos do VALOR, 
com base nas médias semanais 
de câmbio.

Na mesma semana, o preço do 
euro fixou-se nos 188,1 kwanzas, o 
yuan nos 25,4 kwanzas e o rand, a 
moeda sul-africana, nos 10,6 kwan-
zas. Estes valores comparam com os 
da semana de 9 a 13 de Maio, período 
em que, no grupo das cinco, quatro 
moedas acabaram em terreno nega-
tivo: euro, com 189,9 Kz (-1,5); libra, 
com 240,6 (-2,4); yuan, com 25,5Kz 
(-0,4); rand, com 11,0 kz (-0,4).

T
A contribuir para o abaixamento 

do valor de mercado das moedas 
estará a forte valorização do dólar 
norte-americano, que, de Janeiro a 
Abril, se fortificou sete vezes face ao 
kwanza, e a oscilações constantes dos 
preços do barril do petróleo no mer-
cado internacional de commodity. 

Fazem parte do grupo das cinco 
principais moedas internacionais o 
dólar, o euro, a libra, o yuan, da China, 
e o rand sul-africano, numa lista ela-
borada semanalmente pelo VALOR, 
cujas variações cambiais são publica-
das todas as semanas na capa deste 
jornal, com base nos dados oficiais.

Apesar da tendência de desvalo-
rização das moedas de referência face 
ao kwanza, a libra teve uma recupe-
ração ligeira na semana imediata-
mente a seguir. Ou seja, depois de 
acabar a semana de 9 a 13 de Maio 
no ‘vermelho’, a moeda inglesa valo-
rizou-se 0,1%, para 241,0 kwanzas. 

O dólar, a principal moeda de 
referência, mantém comportamento 
estável desde a penúltima semana de 
Abril. Ou seja, de 18 de Abril até 20 
de Maio, o preço do dólar manteve-
-se nos 166,7 kwanzas, depois de ter 
valorizado 6,6%, de Janeiro a 15 de 
Abril deste ano.

do Comité de Política Monetá-
ria (CPM) do Banco Nacional de 
Angola (BNA), que pediu a inter-
venção dos bancos comerciais e 
da polícia nacional no processo de 
combate à venda ilegal de divisas.

Recado do banco  
central à polícia
A cruzada contra o negócio de divi-
sas no mercado informal poderá 
contar com a intervenção das for-
ças da ordem, depois de o Banco 
Nacional de Angola ter apelado, 
na última semana de Abril, para a 
intervenção da polícia e dos ban-
cos comerciais no ‘esquema’ que 
tira do circuito legal a circulação 
do dólar. 

“Face à escassez de divisas que se 
observa na economia, o CPM reco-
menda aos bancos comerciais, para 
que, em conjunto com os agentes 

Se no mercado formal o preço 
do dólar se mantém estável, con-
servando os anteriores 166,7 kwan-
zas desde a última alteração, o 
mesmo não acontece com os pre-
ços praticados no mercado para-
lelo de divisas. 

Para cada dólar, as ‘kinguilas’ já 
estão a cobrar 620 kwanzas nalguns 
pontos de Luanda, com variações 
que vão entre 570 e 620 kwanzas, 
alterações que começaram a sur-
gir na semana a seguir à reunião 

©

económicos, efectuem uma afecta-
ção criteriosa dos escassos recursos 
disponíveis de maneira a contribuí-
rem para a satisfação das necessida-
des essenciais da população dentro 
das prioridades definidas pelo Exe-
cutivo”, orientou o banco central, 
na reunião de 29 Abril. 

Os bancos e os agentes económi-
cos vão contar ainda com a interven-
ção das “autoridades competentes”, 
nomeadamente a polícia nacional, 
a quem o BNA pede “ o maior con-
trolo e responsabilização dos agen-
tes promotores do mercado informal 
de moeda estrangeira”.

Manter poupanças  
das famílias
Entre os objectivos do novo gover-
nador do BNA no combate às ‘kin-
guilas’ e aos agentes facilitadores do 
câmbio informal, sobressaem a pre-
servação das poupanças das famílias 
e demais agentes económicos. Válter 
Filipe Duarte da Silva quer potenciar 
ainda, com a medida, o aumento dos 
níveis de produção interna, além de 
prevenir as acções que promovam o 
branqueamento de capitais e finan-
ciamento ao terrorismo. 

“O CPM incita os bancos comer-
ciais a operarem, segundo as nor-
mas prudenciais e as boas práticas 
internacionais, no combate ao bran-
queamento de capitais e à fuga de 
divisas, no sentido de encontrarem 
soluções inovadoras e atractivas 
que contribuam para a preserva-
ção das poupanças dos agentes eco-
nómicos no geral e das famílias”, 
impõe o BNA.
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O Banco Nacional de Angola (BNA) 
vendeu, entre 9 e 13 de Maio, divisas no valor de 
217,8 milhões de dólares aos bancos comerciais, a 
uma taxa de câmbio média de referência do mer-
cado 166,7 kwanzas por dólar.

O Banco Sol inaugurou, no fim da semana passada, 
a sua primeira agência na Centralidade do Kilamba. 
A agência, denominada por ‘Clese Kilamba’, durou 
cinco meses a ser construída e teve custos financei-
ros de 49,9 milhões de kwanzas.

divisas. Instrutivo do Banco Nacional de Angola que reduz o 
montante que residentes e ‘não residentes’ podem levar em mãos à saída 
do país para metade está a criar situações em que, particularmente os 
estrangeiros, se sentem roubados. De cinco mil dólares apreendidos pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros e pela Autoridade Geral Tributária são 
recuperáveis apenas mil. 

Estrangeiros 
queixam-se de ‘assalto 
legal’ nas fronteiras

Restrição na saída de valores

aviso 01/2016 
datado de 8 de 
abril último, assi-
nado pelo gover-
nador do BNA, 
Walter Filipe, está 
a causar dissabo-

res particularmente entre os estran-
geiros a trabalhar legalmente no país, 
porque, além de diminuir em 50% o 
valor autorizado de saída para cinco 
mil dólares, ainda existe falta de infor-
mação quanto ao que constitui “resi-
dência cambial”, que pode levar a que 
o valor recuperado após apreensão 
seja menos de um quarto do apreen-
dido. Enquanto o limite que retira os 
cinco mil dólares a todos os viajantes 
abrange nacionais e estrangeiros, as 
queixas revelam um desconhecimento 
generalizado de que o visto de traba-
lho não constitui prova de residência 

cambial. O VALOR falou com estran-
geiros, que, depois de se informarem 
junto de gestores bancários, ficaram 
surpreendidos ao não serem conside-
rados residentes cambiais, apesar de 
terem visto de trabalho, por falta do 
cartão de residência válido emitido 
pelo Serviço de Migração e Estran-
geiros (SME). 

O processo que leva à  apreensão 
do montante em excesso, em caso 
de declaração total dos valores, foi 
o alvo da maioria das queixas ouvi-
das pelo VE. “Em primeira instân-
cia e em caso de desconhecimento 
genuíno, o voo está perdido por-
que o processo de preenchimento da 
documentação que atesta a apreensão 
pela Administração Geral Tributária 
(AGT) é moroso”. No entanto, piores 
são as perspectivas de recuperação do 
valor apreendido, que são extensivas a 
nacionais que, por desconhecimento, 
não observem o novo limite de 10 mil 
dólares por adulto, que obriga à recla-
mação por escrito para a AGT com a 
respectiva justificação de desconhe-

O
o valor no equivalente em kwanzas 
ao câmbio do banco nacional (167), o 
valor a receber ronda os 668 mil kwan-
zas. Tendo em conta a “falta de divi-
sas nos bancos comerciais e o valor do 
dólar na rua com esses 660 mil com-
pro pouco mais de mil dólares e nisto 
perdi quatro mil dólares”, confiden-
ciou ao VE um dos viajantes que viu 
o seu dinheiro apreendido. “Se decla-
ramos 10 mil depois de pouco mais de 
um mês da medida ser implementada 
é com certeza por desconhecimento, 
devia existir um período de venda e de 
esclarecimento ‘in loco’ que pudesse 
impedir a saída do valor excedente, 
sem o reter”. 

Quem é ‘residente cambial’
O instrutivo do BNA que restringe os 
montantes autorizados para saída de 
divisa distingue ‘residente cambial’ e 
‘não residente cambial’. A diferença 
está na detenção do cartão de residên-
cia por parte do estrangeiro atribuído 
pelo SME com base em critérios des-
critos no artigo 80 da lei número 2/07 

de 31 em vigor desde Agosto de 2013. 
São eles a comprovação de residência e 
de capacidade de subsistência e aloja-
mento no país, a ausência de condena-
ções criminais, um visto de residência 
válido e “haver interesse nacional na 
autorização de residência”. 

Especialistas ouvidos pelo VE, 
explicam que o critério de interesse 
nacional é subjectivo e que a utili-
zação por parte do BNA do cartão 
de residência para pôr em prática  
esta lei reduz a população estran-
geira residente a uma fracção, já que 
grande parte desconhece mesmo a 
obrigatoriedade de obtenção do car-
tão. O mesmo especialista adverte 
também que a implementação sem 
observância de um período de aviso 
sem multa põe em causa a boa fé 
do Estado.

No âmbito da redução drástica da 
disponibilidade de divisas no mercado 
nacional o BNA visa com a introdução 
deste instrutivo a redução em 50% da 
saída de divisas do país tanto por parte 
de estrangeiros como de nacionais. 

Por   Geralda Embaló 5

20% 
Mil dólares é o limite de saída 
imposto aos estrangeiros desde Abril

Valor da multa aplicável pela 
AGT em caso de retorno de 
valores confiscados

Banco Sol faz primeira negociação na BODIVA 

cimento. A resposta pode levar entre 
dois e vários dias sendo que, do valor 
apreendido, no caso os cinco mil dóla-
res que perfaziam os 10 mil dólares 
ou 15 (para nacionais) permitidos até 
Abril, são deduzidos 20% para multa 
o que reduz o valor recuperável para 
quatro mil dólares (no caso dos não 
residentes cambiais). A AGT entrega 

O Banco Sol vai poder negociar, dentro de um mês, as pri-
meiras emissões de títulos e dívidas do Estado e outros 
valores mobiliários, depois de integrar o grupo de 12 insti-
tuições bancárias e duas correctoras que fazem as operações 
de negociação e intermediação na Bolsa de Dívida e Valores 
de Angola (BODIVA). A entidade passa a estar habilitada a 
fazer transacções directas na bolsa e operações de liquidação 
como serviços de registos e depósitos de valores mobiliários. 

O acordo de admissão foi assinado pelo presidente do con-
selho de administração do Banco Sol, Coutinho Miguel, e o 
presidente do comissão executiva da BODIVA, Pedro Pitta 
Grós. Actualmente fazem parte da BODIVA o BPC,  BFA, 
BAI, Millennium Atlântico, BNI, Económico, FiniBanco, 
Keve, BIC, Standard Bank e as correctoras Grouth e Madz. 

Desde que a BODIVA iniciou negociações de títulos e 
obrigações do Tesouro, os bancos já facilitaram ao Estado 

179,3 mil milhões de kwanzas, entre Maio do ano passado 
e Abril deste ano, com a emissão de 1.933,2 milhões de títu-
los e obrigações do Tesouro, de acordo com os relatórios dos 
últimos onze meses do organismo.

De Maio a Dezembro, foram emitidos 602.173 títulos e 
obrigações, com os quais o Estado captou 92,5 mil milhões 
de kwanzas, saídos de seis bancos; BFA, BAI, Millennium 
Angola, Standard Bank, Privado Atlântico e o BNI.

Com o acordo de intermediação de transacções
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Mercado & Finanças

Por  Nelson Rodrigues

BANCA. Diferenças salariais e de outros complementos já estão a criar ansiedades entre  
os colaboradores do banco que surge da fusão entre o Millennium Angola e o Atlântico,  
antes de um mês desde a oficialização do negócio. 

ários colaboradores 
do ex-Banco Mil-
lennium Angola 
(BMA) manifesta-
ram-se contra uma 
ordem de serviço 
da administração 
do ex- Millenium 

que prevê a manutenção dos níveis 
de remuneração no novo banco saído 
da fusão com o Banco Privado Atlân-
tico (BPA). Os colaboradores vão 
receber, no ‘Millennium Atlântico’, 
os mesmos salários e seus comple-
mentos, segundo fonte do ex-Millen-
nium que cita comunicações internas. 
No entanto, os funcionários ex-Mil-
lenium mostram-se insatisfeitos com 
o que dizem ser “falta de paridade”.
 “Todas as obrigações contratuais 
existentes migram de forma auto-
mática [para a fusão] ”, esclarece o 
banco, numa plataforma interna, em 
resposta à pergunta “Vamos assinar 
um novo contrato de trabalho?”, 
formulada pelo próprio banco para 
explicar aos funcionários questões 
levantadas pela fusão.

V

Primeira fusão na banca gera  
‘conflito interno’ entre colaboradores

Desde 5 de Maio deste ano, os 
bancos Millennium Angola e o Pri-
vado Atlântico passaram a ser uma 
única entidade – o Banco Millen-
nium Atlântico – em conclusão ao 
processo de fusão anunciado no 
ano passado. 

De acordo com um regulamento 
interno do ex-BMA, no capítulo 
sobre remuneração, um gerente de 
balcão recebe o salário de 1.750 dóla-
res, que, ao câmbio de 121,009 Kz 
fixado pela gestão do banco, chega 
ao valor de 211.765 kwanzas. 

Para os gerentes de balcão do 
ex-BPA, os vencimentos mensais 
mínimos foram estipulados em 2.500 
dólares e são pagos em kwanzas ao 
câmbio do dia, segundo a fonte. Ou 
seja, se um gerente de balcão rece-
bia 2.500 dólares, passa a receber, 
por exemplo, 427.957 kwanzas (ao 
câmbio de 171,7 Kz) uma diferença 
de 102% face aos ordenados prati-
cados pela gestão do Millennium.

As diferenças salariais justifi-
cam-se com as diferenças de raiz 
das duas entidades fundidas, já que 
o Millenium era vocacionado para a 
banca comercial, e o Atlântico para 
o segmento ‘private’, que exigia um 
conjunto de valências diferenciadas 
de uma equipa menor. 

Millennium e Atlântico com diferenças salariais acima dos 100%

No entanto, os gestores comer-
ciais do ex-Millenium e demais cola-
boradores descontentes já pensam 
em buscar alternativas de emprego. 

Em resposta ao VE a nova enti-
dade diz “desconhecer a informa-
ção citada e que tem a intenção de 
aproveitar todos os recursos dispo-
níveis, ou seja todos os colaborado-
res, seu principal activo estratégico, 

para financiar as familias, empre-
sas e projectos estruturantes que 
possam contibuir para o desen-
volvimento sustentado da econo-
mia angolana”.  

“Dizem-nos que, em função 
da fusão, poderá haver um rea-
juste nos salários, para todos. Mas 
o que é verdade é que essas altera-
ções só vão abranger os colabora-
dores contratados antes de nove de 
Junho de 2015”, argumentou uma 
das fontes, citando uma ordem de 
serviço do ex-Millennium Angola. 

Se no escalão de gerentes de bal-
cão a diferença salarial é de 102%, 
a tendência é ainda maior quando 
comparada entre os colaborado-
res de base. No caso do assistente 
comercial do ex-BMA, por exem-
plo, foi fixado um salário mínimo 
de 750 dólares, equivalentes a 90.756 
kwanzas, ao câmbio de 121,009 
kwanzas. Já no ex-BPA, os assis-
tentes ganham 1.400 dólares, cor-
respondentes a 239.656 kwanzas, 
ao câmbio do dia 19 de Maio.

A Lei Geral de Trabalho  estipula  
no seu artigo 164º que “o emprega-
dor é obrigado a assegurar para um 
mesmo trabalho ou para um traba-
lho de igual função, em função das 
condições de prestação da qualifi-

cação e do rendimento, a igualdade 
de remuneração entre os trabalha-
dores sem qualquer discriminação, 
com respeito pelas disposições desta 
lei”. Sendo que a fusão em causa é 
recente e não tem precedentes no 
país, a nova instituição poderá ser 
obrigada a criar novas categorias 
salariais para acomodar os funcio-
nários em conformidade com a lei.

‘Kwanza fraco’  
pressiona salários
Até 8 de Junho do ano passado, os 
salários dos colaboradores do ex-
-Millennium eram processados em 
kwanzas com indexação ao dólar, à 
taxa de câmbio de 121,009 kwan-
zas. Cinco meses depois, a comis-
são executiva decidiu ‘desindexar’ 
os salários ao dólar e fixou 150 
kwanzas como a taxa de referência. 
Medida justificada com a desvalo-
rização da moeda nacional. 

Com essa última alteração, pre-
cisamente a 24 de Novembro de 
2015, os colaboradores do Mil-
lennium passaram a receber os 
salários à taxa de câmbio de 150 
kwanzas, alteração que que só viria 
a ter impacto nos vencimentos dos 
antigos colaboradores. Ou seja, os 
que entraram para os quadros do 
banco antes de 9 de Junho.

 “A nova realidade cambial do 
país obriga-nos a reduzir drastica-
mente os custos indexados a moeda 
estrangeira e, nessa linha, para 
podermos continuar a desenvol-
ver o Banco Millennium Angola de 
uma forma sustentada, a gestão do 
Banco Millennium Angola decidiu, 
em cordo com seus accionistas, a 
desindexação dos seus salários dos 
seus colaboradores ao dólar, a par-
tir do mês de Novembro, fixando a 
remuneração de 1USD igual a 150 
Kz”, informou a comissão executiva, 
em nota distribuída aos colabores.

De lá para cá, os colaborado-
res do BMA recebem os seus orde-
nados em kwanzas, obedecendo a 
duas taxas de câmbio: de 121,009 
kwanzas, para os novos colabora-
dores e de 150 Kz, para os quadros 
contratados até 8 de Junho de 2015.

 De acordo com a nova enti-
dade (o Banco Millennium Atlân-
tico), a fusão visa “potenciar as 
forças complementares do Millen-
nium Angola e do Atlântico”. Com 
a operação, os accionistas, preveem 
criar um “banco universal incon-
tornável em Angola, servindo com 
excelência todos os segmentos de 
clientes” da economia. 

90,7

102%

Mil kwanzas corresponde  
à remuneração de um assistente 
comericial no ex-Millennium.   

Corresponde à  diferença de salários  entre 
os colaboradores do ex-Millennium e os 
colaboradores do ex-Atlântico.  
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Empresas & Negócios

EMPRESA AUMENTA LINHA DE PRODUÇÃO, MAS FACTURAÇÃO CAI

Produção de cervejas 
N ǵola recua 8%  

E m p r e s a  d e 
Cervejas N ǵola 
(ECN) registou 
u m abr a nd a-
mento anual da 
sua produção na 
ordem dos 8%, 

nos últimos dois anos. Até 2014, 
a fábrica, sedeada na Huíla, pro-
duzia 750 mil hectolitros de cerve-
jas N ǵola. Segundo o director da 
ECN, João Lopes, a desaceleração 
é consequência da situação crítica 
que a economia angolana enfrenta.

A

DESACELERAÇÃO. A produção de cervejas N´gola, que rondava os 
750 mil hectolitros/ano, baixou para cerca de 690 mil, por força da crise 
financeira que assola a economia. A marca angolana já chega à Namíbia.

Por  António Miguel   

contínua dos seus serviços, man-
tendo sempre o foco na satisfação 
dos clientes”, diz o gestor. 

Expandir para os mercados 
da região Norte do país era o que 
se pretendia com o aumento da 
produção. Apesar da crise finan-
ceira, nem tudo corre mal. A ECN 
conseguiu atingir, pelo menos, o 
mercado de Luanda, onde mensal-

610
Número de funcionários da fábrica, 
situada na Huíla

100

10

Milhões de dólares era o volume de 
negócio anual da ECN, antes da crise 
financeira.

Mil caixas e barris de cervejas N´gola 
chegam mensalmente a Luanda para 
comercialização.     

l A Empresa de Cerveja N ǵola 
foi criada a 11 de Maio de 1974 
e durante os 40 anos de exis-
tência nunca esteve parada. 
Com 610 trabalhadores (ape-
nas sete estrangeiros), a ECN 
é actualmente gerida pela Cas-
tel, o mesmo grupo que gere a 
Cuca e a Eka.

Memorize

mente são distribuídos, em super-
mercados, cerca de 10 mil caixas 
de cervejas e barris de fino, em 
restaurantes. 

“A qualidade da cerveja tem-
-se mantido irrepreensível, o que 
atrai novos consumidores e man-
tém os consumidores fiéis ligados 
à marca, cada vez mais jovem, 
fresca e sofisticada”, regozija-se 
João Lopes. 

O que também a crise finan-
ceira não impede é a produção de 
garrafas descartáveis, que foi pen-
sada com o objectivo de expor-
tar esta cerveja angolana. Por 
esta altura, a fábrica huilana faz 
chegar à Namíbia. “Na fronteira 
do lado da Namíbia pode encon-
trar-se bastante produto N’gola. 
Porém as quantidades ainda são 
muito pequenas.

Maioritariamente, a N ǵola é 
consumida no Sul de Angola, com 
destaque para a Huíla, Namibe, 
Cunene e Kuando Kubango. Nestas 
províncias, de acordo com o direc-
tor da ECN, a marca lidera, com 
uma cota de mercado na ordem 
dos 90%. O gestor reconhece que 
os níveis de produção ainda estão 
aquém do desejado, avançando 
que, mesmo na região Sul, o for-
necimento é feito com limitações. 
Na fábrica da N ǵola, faz-se ainda 
engarrafamento de produtos da 
companhia Coca-Cola (Coca-cola, 
Fanta, Sprite e Youki). A produção 
anual destes refrigerantes também 
recuou de 350 mil hectolitros para 
os 300 mil hectolitros.   

Embora se esteja a enfrentar 
a situação da crise, João Lopes 
afirmou que até agora não houve 
nenhum despedimento na ECN, 
que conta com 610 funcionários. 
Mas `o mau momento´ impede a 
empresa de admitir novos quadros. 
 
ENERGIA SÓ EM AGOSTO 
As máquinas que produzem cer-

vejas e refrigerantes da ECN são 
movidas por grupo de geradores, 
por falta de energia da rede pública. 
Segundo João Lopes, só em Agosto 
a fábrica terá acesso à energia da 
rede pública, na sequência de um 
projecto que está em execução, em 
parceria com o governo da Huíla.  

Embora não tenha avançado o 
valor dos custos com os combustí-
veis dos geradores, o interlocutor 
deixou claro que este facto enca-
rece a produção da N ǵola e dos 
refrigerantes da Coca-Cola, sem 
esquecer o custo de importação 
de matérias-primas. Malte, por 
exemplo, é importado da Europa 
e Austrália. A água é praticamente 
a única matéria-prima que a ECN 
não importa. A N ǵola é feita com 
a água da nascente da Tundavala.

Há dois anos, a fabricação de 
uma grade de cerveja custava a 
empresa 800 kwanzas, actual-
mente, o valor subiu para 1500 
kwanzas. Com os custos de produ-
ção alterados, o volume de negó-
cio da empresa, que rondavam os 
100 milhões de dólares/ano caiu. 
“Baixou ligeiramente devido à des-
valorização do kwanza”, afirmou 
João Lopes, sem pormenorizar a 
percentagem da queda. 

Deste modo, a direcção da 
empresa vê frustrada a intenção 
de aumentar os níveis de fabrico 
da N´gola, anunciada em 2014, 
aquando da apresentação de uma 
nova linha de produção, que tem 
capacidade para produzir 12 mil 
barris de cerveja por mês. Com o 
novo equipamento, a firma conta 
com três linhas de produção. “Tra-
balha diariamente na melhoria 

 ©
VE
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A Ensa - Empresa Nacional de Seguros de Angola - e 
o Banco Caixa Angola assinam, sexta-feira, em Luanda, 
um protocolo de parceria sobre Autorização de Débito 
em Conta (ADC), que visa o pagamento de produtos de 
seguros em prestações mensais, trimestrais e semestrais.

A empresa australiana Lucapa Diamond Com-
pany vai investir sete milhões de dólares na expansão da 
concessão mineira de Lulo, província da Lunda-Norte, 
onde já extraiu alguns dos maiores diamantes alguma vez 
encontrados no país, informou a entidade em comunicado.

Energitec promete criar  
500 novos postos de trabalho
INDÚSTRIA. Um novo projecto empresarial, de iniciativa privada, 
deverá arrancar, nos próximos meses, em Luanda. Trata-se da Energitec, 
vocacionada para o fabrico e montagem de contadores de energia 
eléctrica.

EMPRESA VAI OPERAR NO SECTOR ELÉCTRICO

ara a viabilização 
do projecto foi 
assinado, na pas-
sada sexta-feira, 
em Luanda, um 
contrato entre a 
Energetic e a Uni-

dade Técnica para o Investimento 
Privado (UTIP). Na ocasião, o res-
ponsável de apoio tecnológico da 
fábrica, António Papoila, garantiu 
que o projecto vai gerar 500 pos-
tos de trabalho directos, dos quais 
437 para cidadãos nacionais e 63 
para expatriados. 

Localizada em Luanda, no 
município de Viana, a imple-
mentação da fábrica Energitec 
vai implicar um investimento na 
ordem dos 15,3 milhões de dóla-
res. A unidade comporta duas 
linhas de produção, sendo uma 
destinada à produção de contado-
res monofásicos e outra de conta-
dores trifásicos.

A fábrica terá uma capacidade 
para produzir mil contadores/dia, 
mas o objectivo é instalar 220 mil 
a 250 mil contadores/ano, segundo 
explicações avançadas por Antó-
nio Papoila. 

O responsável fez saber, por 
outro lado, que a unidade fabril 
está escalonada para receber mais 
linhas de produção, sendo que 
possui uma área coberta de mais 
de 3 mil metros quadrados e uma 

capacidade instalada para produzir 
mais de 1 milhão de contadores.

No acto de assinatura, Antó-
nio Papoila assegurou que a uni-
dade vai começar a ser instalada, 
a partir de Agosto próximo, pre-
vendo-se o aranque dentro  de seis 
a nove meses. 

O projecto vai adoptar  tecno-
logia portuguesa e pretende atin-
gir o mercado da África Austral.

Por sua vez, o chefe do depar-
tamento administrativo e dos ser-
viços  gerais da UTIP, Pedro Dala, 
referiu que a assinatura do contrato 
representa um passo importante 
no que respeita à diversificação 
da economia, fundamentalmente 
para o sector industrial.

“A implementação deste pro-
jecto vai ao encontro da política 
do Executivo de substituição das 
importações, pois, ao gerar novos 
postos de trabalho, vai também 
proporcionar rendimentos direc-
tos, melhorar as rendas das famí-
lias, diminuir os níveis de pobreza 
e elevar os níveis de satisfação da 

P
Por  António Nogueira

população angolana”, disse.
O VE apurou que novos contra-

tos de investimento privado deve-
rão ser rubricados entre a UTIP 
e os gestores de novos projectos 
empresariais, nos próximos tem-
pos, sendo que alguns dos quais 
já beneficiaram de despacho pre-
sidencial para posterior publica-
ção no Diário da República.

Entre os já aprovados e des-
pachados, a nível presidencial, 
destaque para o projecto de inves-
timento privado, denominado 
Pumangol Industrial, Limitada, 
avaliado em cerca de 295 milhões 
de dólares e um outro, designado 
Dacafy, Limitada, calculado em 
40 milhões de euros.

Relatório de balanço

s actividades da GA 
Angola Seguros 
registaram lucros 
de 776,8 milhões 
Kwanzas, entre 
Janeiro e Dezem-
bro de 2015, um 

crescimento de 15,8% face aos 670,8 
milhões registados nas contas do 
ano anterior, revelou ao VALOR o 
CEO da entidade, Paulo Bracons.

De acordo com o gestor, con-
tribuíram para os resultados da 
empresa os prémios de seguros emi-
tidos pela seguradora, que, em finais 
do ano passado, ficaram contabili-
zados em 20,5 mil milhões kwan-
zas, mais 19,8% do que o recolhido 

dado que os seguros são ainda bai-
xos face ao número de automóveis 
em circulação.

Paulo Bracons acredita que, com 
o aumento das redes de distribuição 
e da cultura dos seguros, o peso do 
sector segurador no Produto Interno 
Bruto (PIB) do País poderá evoluir 
a níveis acima de 1%. 

 “O sector segurador só vai desen-
volver-se quando todas as segura-
doras criarem as redes de agentes 
de seguros que, com a sua capilari-
dade, podem chegar a pontos onde 
hoje, nós, as seguradoras não conse-
guimos”, considera Paulo Bracons.

Para o caso da GA, está já em 
marcha, segundo o seu CEO, um 

A
Lucros da GA Seguros avançam 15,8% em 2015

em 2014, quando as contas aponta-
vam para 17,1 mil milhões kwanzas. 

Do resultado obtido, o seguro 
obrigatório de responsabilidade 
civil foi o que mais contribuiu para 
as contas de 2015, com o ramo auto-
móvel ligado às empresas a respon-
der por dois terços do volume de 
negócio da seguradora e os par-
ticulares com um terço do total, 
segundo o gestor.

“O ramo automóvel representa 
20% do volume de negócio da GA, 
equivalentes a 5.225 milhões de 
kwanzas. É dos ramos mais expres-
sivos na nossa carteira de seguros”, 
afirmou Paulo Bracons, subli-
nhando que o número pode subir 

©

plano de alargamento das redes 
de agências e pontos de venda. Um 
desafio que poderá contar com um 
investimento de 30 milhões de dóla-
res, que o novo accionista do grupo 
marroquino Saham Finance prevê 
aplicar entre 2016 e 2018.
 
Metas para 2016
Entre os objectivos da seguradora 
para o ano de 2016, constam, para 
já, os desafios da construção da nova 
sede, a entrada de novos produtos 
e serviços no portfólio da empresa, 
além da mudança de marca, de GA 
para Saham Angola Seguros, que deve 
acontecer no início do mês de Junho.

NR

15,3
Milhões de dólares, total do inves-
timento previsto na implementação 
da fábrica da Energetic. 
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Trajes africanos como 
alternativa ao tradicional

Costureiros com mercado crescente

Por  Amélia Santos 

A arte da costura 
ganhou novo alento com 

a moda africana

om e sem forma-
ção na área de 
corte e costura, 
muitos costurei-
ros nos dias de 
hoje deixaram 
de fazer ape-
nas ‘remendos’ 

e passaram a confeccionar trajes 
de gala. A maior parte herdou a 
profissão do pai, tio ou vizinho. 
Um exemplo é de Ngola Fernando, 
de 54 anos, que está na profissão 

Já no atelier do ‘mestre’ Toko 
Neves, também no Mártires de 
Kifangondo, é possível encon-
trar cartazes com vários feitios. 
Segundo o costureiro, com 58 
anos, a procura dos trajes é “muito 
grande”, tanto por homens como 
por mulheres. ‘Mestre’ Neves acre-
dita que actualmente a juventude 
procura usar mais a roupa afri-
cana, porque, “vendo os outros 
países a valorizarem a sua cul-
tura, faz o mesmo”.

Desde 1974 que se dedica à 
costura, ‘Mestre’ Neves garante 
que vive apenas desta profissão 
que aprendeu no Congo Brazzavi-
lle. Consegue sustentar a mulher 
e quatro filhos e ainda resolver 
outros problemas familiares por 
via da costura.

Apesar disso, vai sentindo algu-
mas dificuldades. Entre elas, a falta 
de indústrias têxteis que produzam 
a matéria prima no país e, claro, 
a crise. ‘Mestre’ Neves lamenta 
que, apesar dos preços dos panos 
aumentarem, os costureiros este-
jam “impedidos de subir o preço 
das roupas para não perderem 
clientes”, o mercado da costura e 
alfaiaria funciona com a normali-
dade de poucos no país e a concor-
rência e a oferta regulam os preços. 

O Mestre não hesita em acon-
selhar os jovens a aprenderem a 
profissão, “porque pode ajudar no 
auto-sustento”, além de evitar a delin-
quência e outros vícios. “É neces-
sário que os jovens tenham calma 
na hora de aprender e não tenham 
pressa em ter lucros, porque a prá-
tica leva à perfeição”, recomenda.

O jovem Francisco da Silva, 
com apenas 23 anos, faz costura 
desde 2006 no bairro Cassequel, 
em Luanda, ou seja, quando tinha 
apenas 13 anos. Aprendeu tam-
bém a profissão com o pai. Foi 
aprendendo a apreciar o trabalho. 
Recorda-se que uma das suas pri-
meiras roupas não saiu na perfeição, 
mas, com a ajuda do pai, tornou-
-se um dos costureiros mais pro-
curados no bairro.

O valor das roupas varia muito 
dependendo do feitio, tamanho e 
qualidade do pano, que por sua 
vez, sofre variações de preços, con-
forme a sua origem. 

Em Luanda, o mercado que 
mais fornece panos é o do Kikolo. 
Mas os mercados de São Paulo, dos 
Kwanzas e algumas casas de venda 
e na rua são bons fornecedores de 
panos aos costureiros.

Neste atelier, um vestido ou 
uma roupa de criança pode cus-
tar até três mil kwanzas, com o 
pano a ser fornecido pelo cliente, 
enquanto o de adulto, também com 
o próprio pano, pode custar entre 
os cinco mil e os 12 mil kwanzas, 
se levar forro.

Os meses de maior procura para 
confeccionar roupas africanas são 
aqueles que têm dias comemorativos, 
como o Março, dedicado à mulher, o 
Maio, com o Dia de África, e Junho, 
o mês da criança. Nestas datas, os 
costureiros garantem que “o rendi-
mento é maior”, com o aumento do 
número de encomendas. Além de 
ser usado no dia-a-dia, o traje afri-

cano começa a ser moda também 
nos alembamentos, tanto com os 
noivos como convidados.

há 30. Começou, incentivado pelo 
tio, no bairro Prenda em Luanda. 
Mas há cerca de 20 anos que tra-
balha no Mártires de Kifangondo, 
onde tem um atelier. Antes, tra-
tava de outro tipo de roupas, mas 
especializou-se no traje africano,  
porque “a juventude procura mais, 
por causa da moda”.

Segundo ‘tio Ngola’, como é 
conhecido no bairro, os feitios das 
roupas são do gosto dos clientes. 
“Eles vêm com uma foto da roupa 
que desejam e nós fazemos” Mui-
tas vezes, são os próprios profis-
sionais que apresentam cartazes 
onde constam os feitios e o cliente 
concorda ou não.

(In)formalizando

C
De onde chegam os panos
	 *Congo
	 *China
	 *Holanda
	 *França

Tipos de panos mais comuns
	 *Panos do Congo
	 *Wax holandês 

Panos em Angola:
	 *Samacaca / colorido e a 
preto e branco

Têxteis. Costurar roupas africanas tem sido uma alternativa para os tradicionais 
alfaiates e costureiros. As tendências da moda vão ditando o negócio, e a crise obriga a 
arranjar soluções fora do convencional. O traje africano está de volta.
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Java

 5.000 Kz

Samacaca

5.000 Kz

Super wax

12.000 Kz

Wax holandês

25.000 Kz

Ya Mado 
‘verilable real wax’

5.000 Kz

Bessangana 

5.000 Kz

Vidro

8.500 Kz

Preços dos panos variam
Valores das roupas 

PUB

923 61 61 58 / 226 21 35 04

www.macontransp.com

Conforto para todo
tipo de Viagem

Fretamento

Autocarros Monitorados
Via Satélite

A Macon Transportes está presente por toda Angola, excepto Cabinda, 
transportando pessoas para lazer ou trabalho há mais de 14 anos.

Realizamos os serviços de Aluguer, Fretamento e Turismo, para atender 
viagens de passeios, negócios e encontros diversos, além de soluções 
customizadas e adequadas para o transporte de funcionários de empresas 
entre suas casas e locais de trabalho.

Dispomos de estrutura própria de atendimento e a frota mais nova do país, 
monitorada via satélite que signica maior segurança e pontualidade 
durante as viagens.

Urbano

Turismo

A Macon têm as melhores 
opções para suas 

necessidades em Transporte, 
com serviços diferenciados 
com foco total no Conforto, 
Segurança e na Qualidade.

Aluguer, Fretamento
& Turismo

A Feira da Banana, inicialmente prevista 
para os dias 28 e 29 do corrente mês no muni-
cípio do Cameia, no Moxico, foi adiada para 3 
a 5 de Junho próximo, anunciou, no Luena, o 
administrador local, Rodrigues Sacuah.

A compra  da nota de um dólar norte-
-americano nas ruas de Luanda atingiu, 
nas últimas semanas, o máximo histó-
rico de 600 kwanzas, três vezes e meio a 
taxa de câmbio oficial.

Camisa 
de manga comprida 

4.000 kz

Vestido de senhora 

8.000 
a 12.000 kz

Roupa para 
criança 

3.000 kz
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9
mil milhões de kwanzas é 
a verba destinada este ano 
para a compra de viaturas

mil milhões de kwanzas é o valor que 
o Estado conta poupar este ano com os 
limites na compra de viaturas. icas do 
mundo gerem fortunas herdadas

Estado reduz despesas 
com viaturas de luxo
Administração pública. Directores nacionais deixam de usufruir do direito a 
veículos de uso pessoal. A medida tomada pelo Governo visa uma “maior racionalização” 
das despesas públicas. Com a entrada em vigor da Lei do Património Público, o Estado 
passa a poupar, anualmente, cerca de nove mil milhões de kwanzas.      

Directores nacionais sem direito a veículos de uso pessoal 

om a alteração 
da Le i do Patri-
mónio Público, 
o Estado passa a 
poupar cerca de 
nove mil milhões 
de kwanzas, mon-
tante que servia 

para a manutenção de aquisição 
de viaturas atribuídas a gesto-
res públicos. A proposta, votada 
na generalidade pelo Parlamento 
na semana passada, tem, como 
objectivo, “a redução da despesa 
pública” com a compra de “veí-
culos de luxo” e a “racionaliza-
ção” dos recursos financeiros, em 
consequência da baixa do preço 
do petróleo, segundo o ministro 
das Finanças, Armando Manuel. 

Ainda assim, o orçamento apro-
vado prevê despesas para a com-
pra de viaturas na ordem dos 16 
mil milhões de kwanzas. “Pre-
tende-se adequar os critérios e 
procedimentos para aquisição de 
veículos aos funcionários do Estado 
que não sejam titulares de cargos 
políticos e equiparados”, esclare-
ceu Armando Manuel. 

O documento sofreu ligei-
ras alterações, ficando os direc-
tores nacionais sem o direito de 
usufruto de viaturas pessoais. Os 

outros titulares, como o Presidente 
e o vice-Presidente da República, 
juízes-presidentes dos tribunais 
superiores, deputados, ministros 
e ministros de Estado, governa-
dores, procurador-geral da Repú-
blica, provedor de Justiça, juízes 
conselheiros dos tribunais supe-
riores e outros detentores de car-
gos políticos, continuam a usufruir 
deste direito. 

Com a entrada em vigor da lei, 
os directores nacionais e outros 
titulares, dirigentes e funcionários 
públicos terão direito à aquisição 
de viaturas próprias com recurso 
ao crédito, sendo o Estado avalista, 
de acordo com as condições que 
serão regulamentadas pelo Presi-
dente da República. Para alteração 
do referido diploma, o Governo 

C

Por  Adriano Adão

André Mendes de Carvalho, 
Deputado CASA-CE

Fernando Heitor, 
Deputado UNITA

A lei retirou o direito às 
viaturas pessoais para os 

directores nacionais e 
atribuiu este direito aos 

magistrados.

Felicito as práticas de 
racionalidade económica 
que estão a ser adoptadas 
em relação ao património 

do Estado.

Sérgio Santos, 
Deputado MPLA

REACÇÕES

Estávamos à espera do 
apoio categórico da 

Oposição nesta medida. É 
necessário cortes na compra  

de viaturas de luxo.

"

"

"
"

"

"fez um estudo comparado com 
vista a associar as melhores prá-
ticas internacionais, associadas 
à aquisição, à afectaçao e uso de 
veículos do Estado, tendo tomado 
como referências sete países, entre 
eles, Portugal, Brasil, Reino Unido, 
África do Sul e Estados Unidos 
da América. 

Durante a plenária que aprovou 
o diploma, o deputado do MPLA, 
Sérgio Santos, elogiou a iniciativa 
do Governo em tomar “medidas 
que visam alterar a situação finan-
ceira”. “As famílias e as empresas 
já estão a sentir as consequências 
da situação que vivemos. Está-
vamos à espera do apoio categó-
rico da oposição nesta medida. É 
necessário cortes na compra de 
viaturas de luxo.”
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Betão Pronto 

Pré-fabricados de Betão

Pré-esforçados Ligeiros 

Betuminoso 

Aluguer de Equipamentos 

ü
ü
ü
ü
ü

BETÃO PRONTO 
·�Classes de betão correntes

Classes de betão especificadas·�
Para satisfazer as necessidades dos clientes, a Concera, S.A. produz,
fornece e disponibiliza o serviço de bombagem do betão pronto,
de acordo com as normas em vigor, tipos e classes especificadas.

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO

���·�                ·��           ·   ������·            �·��Blocos  Abobadi lhas �� Lanci l ���Pavê ���Lajetas

�������·      ·� ·   ·� ·       Mani lhas             Grelha              � Tubos         �   Cones  �������  Caixas de v is ita 

PRÉ-ESFORÇADOS LIGEIROS

·� ·�         ·� ·  Vigotas           Painel e Laje  Alveolar      Laje TT          � Ripas 

BETUMINOSO

·��Massas Asfálticas

� Aplicação de Massas·
   Asfálticas  

ALUGUER DE EQUIPAMENTOS
·��Máquinas para Movimentação de Terras 

� Equipamentos de Movimentação de Cargas ·

� Transportes de Cargas e Equipamentos  ·

Estrada das Terras Verdes
km 1 Caope Velha Funda - Cacuaco – Luanda

Escritório: (+244) 928 981 644
comercial@concerangola.co.ao | www.concerangola.co.ao

de enrelvamento

ü

ü

ü

ü

ü
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telecomunicações. Nasceu no Sudão, estudou no Egipto, tornou-se 
cidadão britânico e criou a maior empresa de telecomunicações africana. 
Mohamed Ibrahim preferiu deixar os negócios e dedicar-se a premiar quem 
dá exemplos de boa governação em África. Quando se celebra o Dia de 
África, o VE recorda um dos investidores mais respeitados no mundo. 

Mo Ibrahim: o ‘gigante’ 
da boa governação

Criou o maior grupo de telecomunicações de África

m 2005, quase a 
completar 59 anos, 
Mohamed Ibra-
him resolveu ven-
der a sua Celtel 
por quase quatro 
mil milhões de 

dólares à empresa de telecomunica-
ções do  Kuwait. Com o dinheiro, 
criou a Fundação Mo (diminutivo 
de Mohamed) Ibrahim que luta 
contra a corrupção em África e 
premeia a boa governação. Mas o 
sucesso não tem sido total. Em dez 
anos, apenas entregou o prémio 
a cinco antigos chefes de Estado 
que destacaram pelo exemplo na 
governação e abandono do poder 
voluntariamente. Nos outros anos, 

o júri não encontrou motivos para 
entregar o galardão de 500 mil dóla-
res anuais, entregues durante 10 anos. 
Desde 2007, foram distinguidos Nel-
son Mandela, da África do Sul, Joa-
quim Chissano, de Moçambique, 
Pedro Pires, de Cabo Verde, Festus 
Gontebanye Mogae, do Botsuana, e 
Hifikepunye Pohamba, da Namíbia.

O prémio é talvez a maior ‘coroa 
de glória’ do empresário sudanês 
que estudou engenharia electró-
nica na prestigiada Universidade 
de Alexandria, no Egipto, e com-
pletou a formação superior em Lon-
dres, no Reino Unido. Mal acabou 
o curso, dedicou-se às telecomuni-
cações e criou a própria empresa, a 
Mobile Systems International pro-
jectada para redes móveis. Depois, 
fundou a Celtel International, que 
se tornou no maior fornecedor de 
serviços de comunicações móveis 
em África e um dos maiores no 

E

Médio Oriente. Instalou-se numa 
dúzia de países e dizem os espe-
cialistas “mudou a forma como as 
pessoas viviam”.

Mo Ibrahim nasceu em 1946, no 
Sudão, filho de um vendedor ambu-
lante e de uma doméstica. Ainda 
jovem, a família mudou-se para 
o Egipto o que permitiu ao jovem 
Mohamed estudar na universidade, 
beneficiando de apoios sociais dados 
a estudantes muçulmanos. Licen-
ciou-se em Alexandria, mas resolveu 
regressar ao Sudão, onde conse-
guiu empregar-se na Sudan Tele-
com, uma empresa estatal. 

Com menos de 30 anos, decidiu 
rumar para Inglaterra para voltar a 
licenciar-se na Universidade de Bra-
dford, doutorar-se em Birmingham 
e com pós-graduações em Londres. 
Além das telecomunicações, desen-
volveu trabalhos na área de fre-
quência de rádio, que lhe permitiu 
ser professor em Greenwich. Mas a 
carreira académica teve vida curta. 
A vocação empresarial ‘empurrou-
-o’ a criar uma empresa de consulto-
doria e ‘software’, a Mobile Systems 
International (MSI). 

Na década de 1990, dedicou-se 
a África,  através da MSI Invest-
ments, mais tarde transformada 

em Celtel International. Ao con-
trário dos outros negócios, a Cel-
tel começou por ser um operador 
e não uma mera consultora. Logo 
na fundação, Mo Ibrahim impôs 
uma regra: a Celtel estava absolu-
tamente impedida de aceitar qual-
quer tipo de corrupção. E obrigou os 
co-fundadores a assinar um docu-
mento em que se comprometiam a 
não aceitar subornos. 

A Celtel acabou por constituir 
um grande sucesso, mudando o 
cenário de serviços de comuni-
cações móveis. Desde o seu sur-
gimento, o número de telefones 
móveis no continente cresceu de 
7,5 milhões, em 1999, para os 76,8 
milhões até 2004.

Quando, em 2000, vendeu a MSI 
por cerca de 900 milhões USD, a 
empresa já tinha 17 filiais e empre-
gava 800 pessoas. Cinco anos depois, 
vendeu a Celtel e criou, em Londres, 
a Fundação Mo Ibrahim que estabe-
leceu um sistema, o Índice Ibrahim, 
que classifica, promove e incentiva 
uma maior responsabilização den-
tro das empresas africanas.

Em 2007, a Fundação lançou o 
Prémio Mo Ibrahim para o Sucesso 
na Liderança Africana. Desde 2010, 
Mo Ibrahim tem sido um apoiante 
activo da Comissão da Banda Larga 
para o Desenvolvimento Digital, 
uma iniciativa das Nações Unidas 
que visa difundir os benefícios dos 
serviços de banda larga para as zonas 
mais carentes onde vivam pessoas 
ainda não conectadas.

Mohamed Ibrahim integra vários 
doutoramentos ‘honoris causa’ em 
África e na Europa, é casado e tem 
dois filhos. A mais velha dirige a 
Fundação, o mais novo é futebo-
lista profissional. 

Por  Emídio Fernando

Angolanos vão 
participar pela 

terceira vez

76,8
milhões de africanos usavam um 
telemóvel em 2004, contra os 7,5 
milhóes registados em 1999

4
mil milhões de dólares, valor 
aproximado da venda da Celtel, a 
empresa de Mo Ibrahim

Gestão
Mo Ibrahim é um dos 
investidores africanos mais 
respeitados no mundo
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Opinião

s eleitores nos 
Estados Uni-
dos, este ano, 
têm mostrado 
o seu descon-
tentamento com 
os candidatos 

tradicionais e viraram-se para os 
anti-’establishment’. Tanto demo-
cratas como republicanos, mas estes 
em maior número. Há um factor 
evidente que alimenta a agitação 
eleitoral: muitos norte-america-
nos comuns pensam que o ‘bara-
lho’ está contra eles. Na verdade, 
quando se pergunta se “acha que 
o sistema económico norte-ameri-
cano geralmente favorece os ricos 
ou é justo para a maioria dos ame-
ricanos?”, há uma gritante maio-
ria (71%) - incluindo a maioria dos 
republicanos - que afirma que o 
sistema favorece os ricos.

O sistema tributário dá um 
importante contributo para se 
chegar a essa conclusão. Quando 
se pergunta aos norte-americanos 
especificamente sobre impostos, 
nasce a mesma ideia: a maioria 
dos eleitores (62%) acredita que o 
sistema fiscal dos EUA favorece os 
ricos. Em resposta a este crescente 
ressentimento, os candidatos pre-
sidenciais, de ambos os partidos, 
comprometeram-se a restabelecer 
a justiça económica e reformar o 
sistema fiscal.

Os t rês  ca nd idatos a nt i-
-’establishment’ mais proemi-
nentes propuseram planos fiscais 
totalmente diferentes. Bernie San-
ders, um independente que se can-
didata pelo Partido Democrata, 
propõe um aumento de impostos 
de 15,3 triliões de dólares na pró-
xima década. Sob este plano, os 
ricos iriam sofrer com os maiores 
aumentos, com uma taxa de imposto 
marginal que poderia chegar aos 
54,2% sobre os rendimentos.

O candidato do Partido Repu-
blicano, Donald Trump, também 
apresentou um plano fiscal radical, 
como fez o rival Ted Cruz. Mas a 

Nos EUA, quanto 
mais rico for um 

indivíduo, menor será 
efectivamente o seu 

imposto.

O
mudança proposta por Trump vai 
exactamente na direcção oposta, 
procurando reduzir as receitas 
totais durante a próxima década em 
9,5 triliões (o plano de Cruz pre-
via uma redução de 8,6 triliões e 
defendia a criação de um imposto 
fixo sobre os rendimentos ajustado 
a uma taxa de 10%).

Isto levanta uma questão óbvia: 
Porque é que os eleitores que acre-
ditam que o sistema fiscal é injusto 
apoiam candidatos que defendem 
soluções tão radicalmente dife-
rentes?

Há quem afirme que os elei-
tores pobres e os de classe média, 
que apoiam os planos fiscais repu-
blicanos, simplesmente são enga-
nados. Mas a resposta completa é 
muito mais complicada e muito 
mais interessante.

Uma pesquisa feita por nós, 
que examinou os debates fiscais 

mais baixas do que pagam os con-
tribuintes com rendimentos bai-
xos e médios. 

E, no entanto, de acordo com os 
dados mais recentes disponíveis do 
IRS, é exactamente isso que o sis-
tema fiscal dita: é uma sorte estar 
no grupo de 1% dos que têm os 
rendimentos mais elevados; den-
tro deste grupo, quanto mais rico 
for um indivíduo, menor será efec-
tivamente o seu imposto.

Provavelmente, é uma coinci-
dência que a única coisa que todas 
as propostas dos candidatos pre-
sidenciais tenha em comum seja a 
eliminação de privilégios para os 
contribuintes mais ricos. Os can-
didatos, tanto democratas como 
republicanos, comprometeram-
-se a revogar a lei que permite aos 
proprietários de fundos e a gesto-
res de capitais próprios pagar uma 
taxa mais baixa do que outros assa-
lariados.

Da mesma forma, Bernie San-
ders e a rival do Partido Demo-
crata, Hillary Clinton, defendem 
efectivamente acabar com o tra-
tamento diferenciado das mais-
-valias, uma das principais razões 
para que os norte-americanos mais 
ricos, muitas vezes, desfrutem de 
taxas mais baixas. Hillay Clinton - 
a mais ‘establishment’  entre todos 
os candidatos - propõe introduzir 
a que é conhecida como a ‘Regra 
de Buffett” (criada para o bilioná-
rio Warren Buffett, que cunhou o 
termo), que cria uma taxa efectiva 
de imposto mínimo para quem tem 
rendimentos elevados.

Apesar das enormes diferenças 
filosóficas entre as duas partes sobre 
o tamanho adequado do governo, 
o que for eleito em Novembro só 
tem uma maneira incontroversa de 
resolver o ressentimento dos elei-
tores. Ele - ou ela - pode garantir 
que os ricos não paguem taxas mais 
baixas do que todos os outros. Este 
seria um primeiro passo para res-
tabelecer basicamente uma justiça 
económica. 

dos EUA ao longo dos últimos 200 
anos, sugere uma outra razão: as 
pessoas podem concordar que a tri-
butação possa ser justa, mas dis-
cordam fundamentalmente sobre 
a definição de ‘ justiça’. 

Para alguns eleitores norte-ame-
ricanos, a justiça baseia-se no prin-
cípio da ‘capacidade para pagar’: os 
ricos devem ser tributados com as 
taxas mais elevadas, porque podem 
pagar mais facilmente. Outros, não 
menos inf lexíveis sobre a impor-
tância da equidade, definem a jus-
tiça em termos de ‘igualdade no 
tratamento’.

Para estes últimos eleitores, a 
equidade significa que todos devem 
ser tributados à mesma taxa . Tal 
como numa democracia em que 
cada um tem direito a um voto 
durante as eleições. Não deve ser 
surpreendente que muitos norte-
-americanos tenham esta visão. 
Os estudos mostram que, mesmo 
numa era de crescente desigual-
dade, uma parte significativa dos 
eleitores continua a defender a cria-
ção de um imposto fixo.

Estes dois pontos de vista da 
equidade podem ser simplesmente 
um outro sintoma da polarização 
política nos EUA. Mas há uma 
área em que ambos os lados con-
cordam: ninguém acredita que os 
ricos devam ser sujeitos a taxas 

A justiça económica e as eleições 
presidenciais norte-americanas

DAVID 
STASAVAGE

KENNETH 
SCHEVE

É professor de Ciências 
Políticas na Universidade de 
Nova York University

Professor de Ciências 
Políticas na Universidade  
de Stanford 
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Internacional

Destruição. O longo incêndio, que dura este mês todo, já provocou 
prejuízos de oito mil milhões de dólares. A indústria petrolífera é a mais 
atingida, numa província que já sofreu com a recessão o ano passado. Mais 
de 90 mil pessoas tiveram de abandonar as casas. 

Fogos devastam 
economia de Alberta 

Canadá já fez 
c á lc u los  ao 
dinheiro que 
precisa para 
reconstruir o 
que o longo 
incêndio que 
tem consumido, 

durante vários dias, f loresta em 
Alberta: oito mil milhões de dólares.

O incêndio, apelidado de ‘A Besta’, 
já é considerado o maior desastre 
natural da história canadiana e tem 
devastado uma área de mais de 600 
mil hectares. Até ao final da semana 
passada, já tinha destruído 506 mil 
hectares e destruído mais de 2400 
infra-estruturas na província de 
Alberta. As chamas atingiram sobre-
tudo a cidade de Fort McMurray. No 
terreno, estiveram envolvidos mais de 
dois mil bombeiros, 161 helicópteros, 
29 aviões e 377 máquinas pesadas. O 
fogo destruiu mais de um quinto das 

casas da cidade e obrigou 90 mil pes-
soas a abandonar as suas habitações. 
Os voos foram cancelados porque as 
chamas chegaram a atingir o aero-
porto internacional.

O gigantesco incêndio começou 
na floresta a 1 de Maio e estendeu-se 
ao longo deste mês, provocando uma 
destruição devastadora, numa região 
petrolífera que contribui fortemente 
para a economia do Canadá.

Um estudo elaborado pela Con-
ference Board of Canada (CBC), uma 
organização sem fins lucrativos, cal-
cula que estes incêndios florestais 
possam custar à indústria petrolí-
fera cerca de 985 milhões de dóla-
res. A região produzia 1,2 milhões de 
barris por dia. Em 14 dias, regista o 
relatório à que a agência portuguesa 
Lusa teve acesso, o incêndio destruiu 
16,8 milhões de barris de petróleo 
durante 14 dias.

Mas estes números devem pecar 
por defeito. Os cálculos foram feitos 
numa semana em que se registava 
uma maior acalmia com as chamas 

mais controladas, mas rapidamente 
readquiriam uma maior intensidade. 

A ONG calcula ainda que a eco-
nomia de Alberta, a província mais 
rica do Canadá, diminua 0,1%. Já o 
ano passado, Alberta tinha sido afec-
tada por uma recessão, influenciada 
pelo preço do petróleo no mercado 
internacional. Com a reconstrução, 
calcula a CBC, a economia possa cres-
cer, mas avisa que vai estar longe da 
pujança atingida há três anos. 

O governo de Alberta fez saber que 
os habitantes de Fort McMurray, alo-
jados em várias zonas fora de Alberta, 
possam regressar à cidade apenas a 
partir de 1 de Junho próximo, numa 
reinstalação que será faseada e poderá 
estar concluída em 15 dias.

As autoridades canadianas ainda 
não divulgaram os resultados do 
inquérito sobre as origens do incên-
dio, limitando-se apenas a lembrar 
que o tempo seco, as temperaturas 
elevadas e uma floresta muito densa 
poderão ter contribuído para o iní-
cio do incêndio. 

O

Canadá perde mais de 16 milhões de barris de petróleo/dia

Em 14 dias, o incêndio 
destruiu 16,8 milhões de 
barris de petróleo

Por  Emídio Fernando

O governo de Nicolás Maduro 
tomou medidas extremas e 
limitou a movimentação de 

milhares de pessoas

Braço-de-ferro na 
Venezuela

presidente 
da Vene-
zuela amea-
çou aumen-
tar o nível 
do estado 
de emer-

gência para um mais eleva-
do, caso entenda que o país 
se está a tornar “num palco 
de violência em busca de um 
golpe de Estado”. Foi a res-
posta de Nicolás Maduro às 
manifestações de rua que re-
clamam a revogação do seu 
mandato e um referendo. 
“Não hesitarei em declará-lo 
se isso for necessário para 
lutar pela paz e segurança 
do país”, afirmou Maduro 
depois de uma reunião com 
os seus aliados do Partido 
Socialista Unido (PSUV).

Na semana passada, a opo-
sição venezuelana organizou 
protestos, em várias cidades, 
para pressionar a autoridade 
eleitoral a contar as 1,8 milhões 
de assinaturas recolhidas com 
vista a convocar um referen-
do que revogue o mandato de 
Maduro. O governo respon-
deu com medidas extremas em 
Caracas e limitou a movimen-
tação dos milhares de pessoas 

que tentavam chegar à Praça 
Venezuela, onde se encontra o 
Conselho Nacional de Eleições. 
Foram encerradas 14 estações 
de metro, carreiras de autocar-
ros e as ruas estavam pejadas 
de cordões policiais. 

A polícia disparou gás 
lacrimogéneo contra os ma-
nifestantes, que queimaram 
pneus e tentaram agredir 
agentes. O governo revelou 
que foram detidas 17 pessoas. 
No Twitter, o líder oposicionis-
ta, Henrique Capriles, pediu 
para se fazer “mais pressão” 
sobre Nicolás Maduro. 

Na Venezuela, vigora o es-
tado de  emergência económi-
ca  desde Janeiro, com limita-
ções em dias de trabalho e no 
consumo. Este é o segundo de 
três níveis de emergência. O 
terceiro, que Maduro ameaça 
agora convocar, tem um prazo 
de 90 dias, que pode ser pro-
longado e é como se o país esti-
vesse em guerra.

A Venezuela atravessa uma 
das piores crises económicas da 
sua história recente. A inflação 
subiu para 720% em 2016, se-
gundo o FMI e há carência de 
alimentos e de material médi-
co e uma crise energética.

O

Presidente ameaça ser mais duro

©

©
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Um avião da EgipAir caiu no mar da 
Grécia com 66 pessoas , quando fazia a rota 
Paris-Cairo. Não houve sobreviventes. As 
autoridades francesas e egipcías admitiam, na 
sexta-feira, que poderia ter sido um atentado.

O primeiro-ministro de Israel aceitou 
as condições do líder de extrema-direita, Avig-
dor Lieberman, e nomeou-o ministro da Defesa. 
Para salvar o governo, Benjamin Netanyahu 
ainda pensou fazer uma aliança com a esquerda.

Artistas querem Europa 
a is  de 30 0 
a c t o r e s , 
entre escri-
tores, músi-
cos e outros 
artistas bri-
tânicos, assi-
naram uma 

carta aberta contra a saída do Reino 
Unido da União Europeia (o pro-
cesso chamado ‘Brexit’) e que foi 
publicada pela campanha ‘Britain 
Stronger in Europe’.

Entre os signatários contam-se os 
famosos actores de Hollywood, como 

Jude Law, Keira Knightley e Bene-
dict Cumberbatch, o escritor John Le 
Carré, o arquiteto Richard Rogers e a 
estilista Vivienne Westwood. 

Na carta, os artistas defendem 
que a Grã-Bretanha “não é só mais 
forte dentro da Europa, mas tam-
bém a mais imaginativa e a mais 
criativa, e o nosso sucesso criativo 
global seria gravemente enfraque-
cido se a abandonarmos”, subli-
nhando que “deixar” a Europa seria 
um salto para o desconhecido para 
milhões de pessoas”. Os artistas 
recordam ainda que “o financia-

mento da União Europeia é vital” e 
que o trabalho artístico transfron-
teiriço “tem sido essencial para inú-
meros projectos, desde exposições 
em galerias a grandes sucessos de 
bilheteira no cinema”.

A Grã-Bretanha realiza um 
referendo a 23 de Junho, que pode 
afastar o país da UE. As sondagens 
continuam a apontar para uma 
enorme divisão entre o eleitorado, 
tornando difícil antecipar qual será 
o resultado da consulta convocada 
em Fevereiro pelo primeiro-minis-
tro David Cameron.

M
Reino Unido entre duas portas

Luta anti-corrupção dá prémio
provedora anti-
- c o r r u p ç ã o 
da África do 
Sul, Thulisile 
Madonsela, ven-
ceu este ano o 
‘Prémio África’ 
atribuído pela 

Fundação Alemanha-África. Esta 
prestigiada organização premeia per-
sonalidades que promovem a paz, a 
democracia e os direitos humanos 
no continente africano. 

Thulisile Madonsela tem estado no 

rupção em 2009. Cinco anos depois, 
foi considerada pela revista norte-
-americana Time como uma das 100 
pessoas mais influentes do mundo. 
Conquistou, ainda em 2014, o título 
de ‘Mulher de Coragem’, atribuído 
pela revista Glamour. Venceu tam-
bém o prémio ‘Integridade’ da 
organização Transparência Inter-
nacional. O seu mandato termina 
este ano e muitos admitem que 
possa ser uma potencial candidata 
a presidente da República, devido 
ao prestígio que granjeou.

centro da política sul-africana. Exi-
giu a devolução de parte do dinheiro 
público pelo presidente Jacob Zuma 
para remodelar a casa de campo. É 
chamada ‘a voz dos que não têm voz’ 
e tida como uma mulher com von-
tade férrea de combater os abusos do 
poder e a corrupção. Foi ela também 
quem denunciou a família de Julius 
Malema, líder da oposição, por ter 
beneficiado indevidamente de uma 
adjudicação de uma obra.

Thulisile Madonsela foi nomeada 
para o cargo de provedora anticor-

A 
Thulisile Madonsela soma prestígio na África do Sul

Thulisile Madonsela 
pode ser uma potencial 

candidata a presidente da 
África do Sul

osé Dirceu, 
o  a n t i g o 
m i n i s t r o 
que chegou 
a ser o ‘braço 
direito’ de 
Lula da Silva, 
foi conde-
nado a mais 

23 anos de prisão por corrupção e 
branqueamento de capitais, num 
processo integrado no ‘Lata Jato. 
Antes desta condenação, José Dir-
ceu cumpria uma pena de 10 anos 

de prisão no processo ‘Mensalão’. 
Na leitura da sentença, o juiz 

do Tribunal Federal revelou que 
José Dirceu, mesmo estando 
preso, recebia dinheiro prove-
niente dos casos em que apa-
rece envolvido e tentava exercer 
influências. Entre 2003 e 2005, 
José Dirceu foi ministro da Casa 
Civil do presidente Lula da Silva 
e era uma das principais figuras 
do Partido dos Trabalhadores 
(PT), exercendo uma influên-
cia decisivo dentro do partido.

 J

Número 2 de Lula condenado

Pena dura para 
José Dirceu

©

©

©

José Dirceu vai cumprir 
mais 25 anos de prisão

Um referendo a 23 de 
Junho pode afastar a Grã-

Bretanha da UE
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Ambiente

Lixo pode gerar saúde 
e dinheiro 

ecologia.  O lixo constitui um dos maiores desafios de Angola e de muitos países. Mas o 
especialista Eugénio Soares aponta caminhos para o seu tratamento e garante que por detrás dos 

resíduos sólidos estão recursos que podem dar bons lucros.

Defende Eugénio Soares, especialista em ambiente

n g o l a  v i v e 
ac t u a l mente 
um dos piores 
momentos da 
sua h istór ia : 
a crise econó-
mica e, de modo 
paralelo, a crise 

do lixo. Este tem trazido sérios 
problemas de saúde, com a cria-
ção de vectores das grandes epi-
demias, como a febre-amarela e o 
paludismo. No entanto, segundo 
o mestre em Engenharia Ambien-
tal, Eugénio Soares, os resíduos 
sólidos, se bem aproveitados, 
podem, ao invés de prejuízo, tor-
nar-se numa via através da qual 
se criam recursos para fomentar 
negócios e gerar empregos. 

E foi pensando na utilidade dos 
resíduos sólidos que Eugénio Soa-
res criou um projecto denominado 
‘Oficina de compostagem: uma 
opção económica e sustentável’, 
que propõe, além da recolha, ofe-
recer outras soluções para um pro-
blema que é actual e global. 

Trata-se de um projecto que 
já lhe valeu um prémio da petro-
lífera Total, num valor inicial de 
70 mil dólares para a criação de 
uma empresa. A oficina de com-
postagem tem como foco não só o 
processamento dos resíduos sóli-
dos mas também fins económi-
cos. Eugénio Soares quer apostar, 
sobretudo, na educação ambiental, 
na consciencialização das pessoas 
sobre a importância do tratamento 
correcto, dos benefícios dos mate-
riais recicláveis, da utilização dos 
adubos naturais para a agricultura, 

que a solução seja eficiente. “Actual-
mente, o nosso sistema de gestão de 
resíduos é apenas a colecta e a depo-
sição em aterros sanitários. É pre-
ciso incluir a reciclagem, uma vez 
que a própria natureza está encar-
regada de devolver ao solo todas as 
suas propriedades iniciais.”

contribuindo assim para a saúde 
e preservação dos solos. 

Segundo o engenheiro, o pro-
blema dos resíduos sólidos em 
Angola não se vai resolver apenas 
com a colecta, sendo necessário, 
também, usar as ferramentas que a 
Engenharia Ambiental oferece para 

Países como o Brasil, Namíbia e 
África do Sul já usam a composta-
gem dos resíduos orgânicos, o lixo 
da poda das árvores para o fabrico 
e venda de fertilizantes orgânicos. 
Só desta forma, defende Eugénio 
Soares, “é possível minimizar a 
crise do lixo em Angola”.

A

70

Por  Edno Pimentel
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l Compostagem  é o processo 
ecológico natural que consiste na 
decomposição biológica de resí-
duos orgânicos, do qual resulta 
um produto (composto) usado 
como adubo. 

l Reciclagem: tratamento de 
resíduos ou materiais usados, 
de forma a poderem ser reuti-
lizados ou transformados em 
novas matérias-primas e novos 
produtos.

Memorize

O Instituto Nacional da Biodi-
versidade (INBA) criou, num 
dos seus afluentes no rio Kwanza, 
um refúgio para a protecção do 
manatim africano, popularmente 
conhecido como peixe-mulher.

Localizado no município da 
Quiçama, em Luanda, o refú-
gio vai ajudar na mitigação da 
pressão humana sobre este ani-
mal em vias de extinção, de 
acordo com declarações do téc-
nico do INBAC Miguel Xavier. 
“A pressão que pesa sobre o ani-
mal, como a caça furtiva, conti-
nua a ser uma das situações que 
coloca em risco a sobrevivência 
desta espécie”, declarou.

O técnico acrescentou que, 
além da carne, que apreciadores 
dizem ser melhor que a do porco 
e da vaca, o caçador do manatim 
aproveita a pele para fins diversos, 
os dentes para a confecção de cola-
res e a gordura como óleo vegetal.

Além do refúgio, esforços estão 
a ser envidados para criar um san-
tuário para a conservação, estu-
dos e promoção do ecoturismo.

O manatim africano é um 
mamífero aquático que vive nos 
rios, mas que, em certas situações 
,pode também cruzar os oceanos.

O animal é considerado pela 
União Internacional da Conser-
vação da Natureza (UICN) uma 
espécie em vias de extinção. O 
manatim africano, em  Angola, 
encontra-se  nos rios Kwanza, 
Longa, Loge, Dande e Nzenza.

em extinção

Criado refúgio 
para o manatim 
africano

Mil dólares é o valor inicial 
disponibilizado pela petrolífera Total 
para o arranque do projecto ambiental 
de compostagem de resíduos.

Os compostos biodegradáveis 
podem ser saudáveis para a 
preparação dos solos
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Educação & Tecnologia

31
de Maio é a data limite para a 
entrega das candidaturas às bolsas de 
doutoramento.

Por  Pihia Rodrigues

5.ª  edição da 
EXPO TIC, a 
exposição ligada 
a Tecnologia de 
Informação e 
Comunicação, 
foi adiada para 
ser apresentada 

na FILDA em Julho num pavilhão 
dedicado apenas à Tecnologia de 
Informação e Comunicação.

A EXPO TIC - Salão Internacional 

elo menos sete 
bolsas de dou-
toramento estão 
d i s p o n í v e i s 
para candida-
tos de Angola, 
Moçambique, 
Cabo Verde, São 

Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau e 
Timor Leste, no âmbito do con-

de Tecnologias de Informação Comu-
nicação de Angola normalmente é 
organizada em meados de Maio e, 
para este ano, chegou a estar pre-
visto para os dias 19 a 22 na FILDA.

Salvador Cardoso informou que 
a organização da feira empresarial 
deste ano, que tem lugar de 19 a 24 
de Julho, “pretende incentivar mais 
os empresários nacionais a afirma-
rem-se no mercado”, por notarem 
que nas edições passadas sempre 
houve forte presença dos estrangeiros, 
que “utilizavam a feira como porta 
de entrada”, estabelecendo contac-

curso em Saber Tropical e Gestão 
(Tropical Knowledge and Mana-
gement – TropiKMan PhD, em 
inglês) acolhido pela Nova School 
of Business and Economics (Nova 
SBE), Portugal.

O TropiKMan destina-se a 
licenciados e mestres em Ciências 
Agrárias, do Ambiente, da Vida, 
da Saúde, Sociais, Economia, Ges-

tão e História, motivados para 
pensar temas de fronteira, numa 
perspectiva multidisciplinar e que 
queiram, através do empreendedo-
rismo, usar a ciência e tecnologia 
para a promoção do desenvolvi-
mento em regiões tropicais.

O programa tem a duração de 
quatro anos, ao fim dos quais, o 
estudante obtém o grau de doutor 

relação aos estrangeiros, o que não 
se notava nas edições passadas, não 
só no sector das TIC, mas de uma 
forma geral nas exposições. 

O nível de adesão e qualidade 
dos serviços exibidos demonstram 
que Angola, a par de outros paí-
ses, “está cada vez mais a marcar 

em três ramos possíveis: Agrone-
gócio e Governação para o Desen-
volvimento, Agrobiotecnologia ou 
Ciências da Saúde. 

O TropiKMan é oferecido 
por um consórcio internacional 
que reúne a Nova SBE, e o Insti-
tuto de Higiene e Medicina Tro-
pical, ambas da Universidade 
Nova de Lisboa, a Universidade 

tos e com isso conseguiam fixar-se 
no mercado nacional.

O responsável da FILDA defende 
que os nacionais “devem ombrear” 
com os estrangeiros nos investimen-
tos. A preocupação do director passa 
por equilibrar, a partir mesmo da 
FILDA, a presença de nacionais em 

presença na incorporação de novas 
tecnologias na sua economia”, nas 
suas empresas e indústrias, acre-
dita o responsável da FILDA.

Na EXPO TIC vão estar, além de 
empresas públicas e privadas, insti-
tuições de ensino, como institutos 
médios e universidades.

‘José Eduardo dos Santos’ (UJES), 
o Instituto Superior de Agrono-
mia da Universidade de Lisboa e 
ainda as universidades de Cabo 
Verde (UniCV), ‘Eduardo Mon-
dlane’ (UEM), Estadual de São 
Paulo, (UNESP) e de Pretória (UP).

São aceites candidaturas de 
estudantes que tenham concluído 
a licenciatura até 31 de Março de 
2016 e que tenham comprovado o 
interesse em Gestão e na sua apli-
cação ao saber tropical.

O concurso, financiado pela 
Fundação para a Ciência e Tec-
nologia, oferece uma propina 
anual de 2.750 euros, um subsí-
dio de manutenção mensal de 980 
euros, além do subsídio de insta-
lação e viagem, no primeiro ano, 
de 1.600 euros.

O concurso está aberto até 31 
de Maio. Todas as candidaturas 
devem ser enviadas para research.
office@novasbe.pt ou, por cor-
reio, para Research Office (Gab. 
318), Nova School of Business and 
Economics, Campus de Campo-
lide, 1099-032 Lisboa, Portugal.

De tecnologias e informação

Sobre gestão 

Feira adiada 
para Julho

Bolsas de doutoramento disponíveis

A

P

Licenciados da Universidade 
Metodista de Angola

l O TropiKMan destina-se a 
licenciados e mestres em Ciências 
Agrárias, do Ambiente, da Saúde, 
Economia, Gestão e História.  
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Milhares de pessoas 
visitam as exposições das 

novas tecnologias
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Marcas & Estilos
Ao pé da ousadia 

Ventilador de mesa

Vestindo tecnologia

Versatilidade em grande

Luxos aquáticos 

O ‘Eight Neck Monet’ é mais um vestido de praia, em seda 
estampada, inspirado nas cores da arte do célebre Monet. 

É uma peça que pode ser utilizada em diversas ocasiões. 
Encontre-o na Kuia Concept Store, na Baia de Luanda.

A possibilidade de não ter os olhos presos, 
por alguns minutos, neste ventilador 

de mesa é quase nula. Tão cativante 
quanto funcional, a Fanimation 

Fargo combina o estilo vintage 
com a tecnológica.

A Ralph Lauren criou a 
‘PoloTech’, que funciona com 

um iPhone ou com um relógio da 
Apple e fornece dados reais na prática 

de exercícios. A PoloTech Shirt é produ-
zida com fibra de prata capazes de fazer uma 

leitura da rotação cardíaca e medir a respiração.

Os especialistas da Peugeot não se qui-
seram ficar pelas estradas e motores 

sonorizados. No seu aniversário, ou 
no dia de São Valentim, um pin-

gente de colar deste gabarito 
transforma-se num presente 

caído do céu.

Esta colecção tem sido o ponto 
alto dos bate-papos do ano. Se 

existe algo que ilustra a evolução e 
que envolve a moção e o movimento, 

as abotoadeiras ‘Tateossian’ aparecem 
em primeiro lugar.

É aqui onde se encontra a voluptuosi-
dade inovadora do ‘habitat’ aquá-

tico que cria, de repente, a melhor 
atmosfera nas suas activida-

des diárias, relaxando sobre 
um acrílico pedestal de 

cascalho vidrado.

Abotoadeiras de classe

Buenos Aires não é só a capital da Argentina. É a cidade do tango, 
de Piazzola, dos bailes do fim de tarde. São os ‘shows’ de tango e de 
outros estilos que criam  paragens obrigatórias para quem a visita 
e constituem grande parte da vida cultural da capital argentina. 
Os lugares mais importantes são o Centro Histórico da Cidade, 
formado pelos bairros de Monserrat e San Telmo. A cidade nasceu 
na Praça Maior, denominada Praça de Maio. Esta praça é palco de 
grandes manifestações políticas e é aqui que estão instaladas as 
instituições administrativas. Vizinhos da praça são a Casa Rosada, 
Catedral Metropolitana, Banco da Nación Argentina e o  antigo 
Congresso da Nação, onde funciona a Academia Nacional da His-
tória. A Avenida de Maio acolhe alguns edifícios de interesse cul-
tural, arquitectónico e histórico: Casa da Cultura, Palácio Barob 
e o Café Tortoni. Museus, como o Histórico Nacional e o de Belas 
Artes, diversas salas de teatro, um planetário, um jardim zooló-
gico e edifícios universitários constituem os outros atractivos da 
cidade, banhada pelo Rio de La Plata.

Onde ficar 
A cidade oferece mais de 200 alojamentos desde hotéis de cinco 
estrelas a 27 aparthotéis. A esmagadora maioria encontra-se ins-
talada na zona central nos principais pontos turísticos. 

Ao som do tango
Buenos Aires

Não há carro com tracção a qua-
tro rodas e alto que não seja cha-
mado Jeep. Mas Jeep autêntico é 
da fabricante Chrysler. O primeiro 
modelo surgiu em 1941, pela Willys 
(que registou a marca) para respon-
der às necessidades da guerra: um 
carro leve, mas robusto que supor-
tasse todos os terrenos e com capa-

cidade para transportar homens. 
A marca não perde os pergami-
nhos com este Wrangler de 2016 
e que foi lançado para celebrar 75 
anos. Vem com interiores de luxo, 
com motor de seis válvulas e mui-
tos extras. À saída da fábrica, sem 
impostos, este Wrangler custa, na 
versão mais simples, 30 mil USD. 

A tradição de sempre
automóveis
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Um livro pode mudar a vida de 
uma pessoa. Concorda?
Temos um défice no gosto e hábi-
tos de leitura. Devemos ser amigos 
do livro, temos de gostar. Gos-
tando, temos a necessidade de o ler 
e fazer essa viagem de continente 
a continente. Se tivermos de falar 
do livro, começaria pelo infantil 
que é a base, que é a maioridade, 
não menoridade. Há pessoas que 
desprezam a literatura infantil 
que nunca leram um livro infantil 
e nunca tiveram a oportunidade 
de estar absorvido por uma histó-
ria, sentado numa esteira ou num 
jango, ou surgir um mais velho que 
lhe passa uma mensagem. 
Nem sempre aquela pessoa que 
lê um livro consegue pelo menos 
contar-nos o que leu. Não con-
cordo com a essa história de que 
quem lê um livro nunca mais é 
a mesma pessoa. É preciso ler e 
reler, para conseguir fazer uma 
leitura transversal e saber contar 
a história. O escritor tem de ter 
vivências e convivências. Precisa 
conhecer intensamente aquilo que 
se vive num país. É isso que o faz 
sentir a arte.

“Os músicos de sucesso, fora de  
Angola, não retratam a diversidade”

Kanguimbo Ananáz, escritora, poetisa e cantora

Os seus livros têm a capacidade 
de mudar mentalidades?
Talvez não seria eu a falar deles, por 
uma questão de humildade. Mas 
tenho tido uma boa reciprocidade.

Um ‘workshop’ de escrita pode 
ser relevante ou vantajoso para 
alguém que ambicione ser escri-
tor?
Podíamos começar com uma for-
mação. Passei por ela na União dos 
Escritores Angolanos, de inicia-
ção à escrita. Nem todos os jovens 
recorrem a essa formação. E há 
especialistas como Lopito Feijóo, 
Luís Mendonça, Adriano Botelho 
de Vasconcelos e tantos outros. Há 
muito plágio na escrita, já demos 
conta deste défice.

É mais difícil escrever para um 
adulto ou para uma criança?
Temos de ter uma linguagem cui-
dada quando se escreve para crian-
ças, porque temos de educar a criança 
e orientá-la para a vida. É preciso 
ir buscar a doutrina dos princípios 
que não se apagam. Do respeito pela 
mãe e pelo pai, a maneira de se sen-
tar, cumprimentar e etc... tem de 
haver um diálogo simples.
A literatura para adultos tem de ter 
aberturas. O que escrevo? Como vou 
direccionar? Como é que o homem 
foi formatado? Como é que esse 

Entrevista. Começou a escrever aos 11 anos 
poemas soltos, influenciada pelo mundo mágico 
dos livros infantis. Hoje, com mais de 20 anos 
de carreira, na escrita e na música, Kamguimbo 
Ananáz dá conselhos. Pretende lançar um CD 
acústico de trovas, mas a falta de patrocínios faz 
repensar. Acredita que um escritor tem de ter 
vivência e convivência para se orientar melhor.

Por  Amélia Santos 

de Angola não retratam a diversi-
dade cultural de Angola. Hoje não 
há publicidade de uma música que 
retrate as quedas de Kalandula, por 
exemplo, entre outras belezas que 
Angola tem.

Considera-se popular?
Considero-me uma escritora junto 
das pessoas. Gosto do que faço. E 
não posso olhar para as pessoas 
pelo seu ‘status’ social.

Renasce ou se renova a cada tra-
balho novo?
Todos os dias renovo-me espiri-
tualmente falando, até porque sou 
crente. Vou sempre em busca das 
sinergias espirituais. Todos os dias 
sou um vaso novo.

É possível viver só da literatura?
Não. Mas sinto na literatura a 
riqueza, porque alimenta o meu 
ego e o meu instinto e é dessa forma 
que consigo no dia-a-dia suportar o 
mal e o bem. Não sou uma mulher 
recalcada, cresci bem, apesar das 
dificuldades que passei sou a 9.ª 
de 14 filhos. 

É preciso ir buscar a doutrina dos princípios que 
não se apagam. Do respeito pela mãe e pelo pai, a 

maneira de se sentar, cumprimentar.  etc...

Estamos a fazer um trabalho de ponto de vista 
mais comercial. Mas aconselho a fazer trabalhos 

mais de consciencialização do que comercial.

~ ~

~ ~

homem é violento? Entre outros 
assuntos que devem ter cuidado 
ao escrever. Tem de se ter a preo-
cupação para o resgate dos valo-
res morais.

Concorda que a nova geração lê 
pouco?
Concordo. Porque a nova geração 
não teve essa base. Será que tiveram 
a oportunidade que tive? O meu 
papel agora é dar e não guardar. 

Qual é o papel do escritor ou 
músico?
É um formador de consciência. 
Quando não tem esse papel é por-

Mara Manuela Cristina Ana-
náz, de nome artístico ‘Kan-
guimbo Ananáz’, nasceu a 
3 de Fevereiro de 1959, no 
Namibe. É membro da bri-
gada jovem de Literatura de 
Angola e da União dos Escri-
tores Angolanos e directora 
da Casa de Cultura Njinga 
Mbandi. Licenciou-se em Lite-
ratura Portuguesa e Psicologia 
e é escritora há mais 20 anos 
e palestrante há 15. É apre-
sentadora e comentadora de 
vários temas sociais. Publicou 
os livros ‘Seios do Deserto’, ‘O 
Avô Sabalo’, ‘Soba Kangueia e 
a Palavra’, ‘O Regresso Kam-
bongue’ e ‘Pétalas Rasgadas’

PERFIL

que naturalmente não teve a base, 
por mais que nos pintemos não con-
seguimos fazer nada.

E o que é que a geração da Kan-
guimbo Ananáz está a fazer?
Estamos hoje a fazer um trabalho 
de ponto de vista mais comercial. 
Mas aconselho a fazer trabalhos 
mais de consciencialização do que 
comercial. Onde está a música 
infantil? Todo o trabalho que tive-
ram as Gingas, Maya Cool, Yuri da 
Cunha e tantos outros, onde é que 
encontramos a música infantil? O 
que é o cupido para mim? Os músi-
cos que estão a fazer sucesso fora 



Pelo menos, 4,7 mil milhões de dóla-
res é o valor líquido da carteira de 
investimento do Fundo Soberano 
de Angola (FSDEA), segundo um 
comunicado da instituição chegado 
à redacção do VALOR. A carteira do 
FSDEA está diversificada interna-
cionalmente e detém alocações aos 
fundos de capital de risco, a activos 
de renda fixa e de renda variável, aos 
derivados financeiros e às moedas. 

A alocação a fundos de capital 
de risco correspondente a 58% da 
carteira de investimento e é imple-
mentado em Angola e noutros paí-
ses da África subsariana. 19% dos 1,1 
mil milhões de dólares do fundo de 
infraestrutura estão investidos em 
projectos localizados em Angola e 

O Governo autorizou o Banco 
da China a abrir uma sucursal 
em Angola. 

O documento, assinado pelo 
Presidente da República, com data 
de 13 de Maio, estipula que a insti-
tuição bancária, detida pelo Estado 
chinês, opere em território nacio-
nal com a designação de Banco da 

no Quénia. Ainda em Angola e tam-
bém na Zâmbia foram já investidos 
23% dos 500 milhões de dólares do 
fundo para a hotelaria. 

A nota do FSDEA explica ainda 
que 10% dos 220 milhões de dólares 
do fundo para a silvicultura estão 
investidos numa concessão de ̀ larga 
escalá  de eucaliptos em Angola. 2% 
dos 245 milhões de dólares do fundo 
de mineração foram investidos num 
projecto mineiro na Mauritânia. 12% 
dos 190 milhões de dólares do fundo 
de capital estruturado estão investi-
dos num activo localizado na África 
do Sul. As grandes alocações em 
Angola, lê-se no documento, pre-
vistas para os fundos de agricultura 
e de saúde, com um capital total de 

China – sucursal em Angola.
O banco chinês já tinha anun-

ciado, em Dezembro de 2012, ter 
sido autorizado por Angola a abrir 
um escritório de representação em 
Luanda, configurando-se no pri-
meiro banco de capitais chineses a 
ter sido aprovado pelo Banco Nacio-
nal de Angola.

O comunicado adiantava que o 
escritório em Angola representava a 
quarta presença do Banco da China 
no continente africano, depois das 
sucursais na Zâmbia, África do Sul 
e Quénia. A instituição chinesa justi-
ficou a abertura do escritório com o 
desenvolvimento das relações comer-
ciais e económicas entre a China e 
Angola “situação que veio exigir uma 
procura acrescida por serviços finan-
ceiros”, lê-se no documento. 

Constituído em 1912, o Banco 
da China é a única instituição ban-
cária chinesa a operar de forma con-
tínua há mais de um século, sendo 
igualmente o banco comercial mais 
internacionalizado e diversificado da 
China, estando presente em Hong- 
Kong, Macau, Taiwan e em 35 países. 

465 milhões de dólares serão estrea-
das durante o ano 2016.

O comunicado do Fundo avança 
ainda que dos 2,7 mil milhões de 
dólares de património líquido alo-
cado aos fundos de capital de risco, 
407 milhões já foram aplicados em 
investimentos directos em Angola 
e na região Subsaariana de África.

O período de investimento do 
património líquido destes fundos de 
capital de risco é de três a cinco anos, 
ao passo que a duração da alocação 
pode ascender os 10 anos. O FSDEA 
prevê que a alocação prevista de três 
mil milhões de dólares, de patrimó-
nio líquido, para os sete fundos de 
capital de risco estará totalmente 
investida em 2020.

Investimentos rondam 
os 4,7 mil milhões de dólares 

China abre banco em Angola

O lançamento em órbita do 
primeiro satélite angolano, o 
‘Angosat 1’, previsto para 2017, 
não foi ‘beliscado’ pela crise 
e deverá acontecer na data 
prevista, garantiu o ministro 
das Telecomunicações e Tec-
nologias de Informação, José 
Carvalho da Rocha.  

O Angosat está inserido no 
Programa Espacial Nacional. O 
projecto levou dez anos em nego-
ciações e dois na implementação. 
“Este é um momento de opor-
tunidade para o investidor pri-
vado desenvolver negócios nas 
TIC. O sector está aberto”, decla-
rou José Carvalho da Rocha, em 
conferência de imprensa. O saté-
lite, além de servir toda a região 
de Africa, vai cobrir parte da 
Europa, “além de transferir tec-
nologia complementar à rede e 
que ainda não cobre todo o país”. 

O ministro prevê que o 
Angosat venha a provocar 
uma importante revolução no 
mundo académico. Em face 
disso, afirmou ser a altura pro-
pícia de a comunidade acadé-
mica interessar-se, cada vez 
mais, começando a formar 
estudantes nesta nova área da 
ciência e das tecnologias.

Angosat na 
data prevista

Estado extingue 46 Banco Sol na BODIVA N ǵola reduz produção

Números da semana

56

1,8

130

Mil é o número de litros de água mineral 
que estão a ser produzidos diariamente 
na fábrica de água do Soyo/Zaire.

Milhões de toneladas é a quantidade de ferro 
que o projecto mineiro-siderúrgico de Cassinga 
vai produzir, em 2017, de acordo com o minis-
tro da Geologia e Minas, Francisco Queiroz.   

É o número de empresas nacionais e 
estrangeiras que participaram na sexta edição 
da Feira Internacional de Benguela (FIB).

FUNDO SOBERANO APRESENTA RELATÓRIO

INSTITUIÇÃO ESTÁ JÁ EM TRÊS PAÍSES DE ÁFRICA

O Instituto Empresarial Público (ISEP) vai 
extinguir 46 empresas públicas. A opera-
ção deverá ocorrer nos próximos meses. O 
ISEP emitiu um último aviso para que for-
necedores, prestadores de serviços, bancos 
e antigos trabalhadores pudessem remeter 
toda a documentação para a recuperação de 
eventuais dívidas. pág. 11

O Banco Sol vai poder negociar, dentro de 
um mês, as primeiras emissões de títulos e 
dívidas do Estado e outros valores mobiliá-
rios, depois de integrar o grupo de 12 ins-
tituições bancárias e duas correctoras que 
fazem as operações de negociação e inter-
mediação na Bolsa de Dívida e Valores de 
Angola (BODIVA). pág. 15

A Empresa de Cervejas N ǵola (ECN), que até 
2014 produzia 750 mil hectolitros de cervejas, 
reduziu a sua produção em 8% nos últimos 
dois anos devido à crise financeira. A direc-
ção da empresa vê falhada, assim, a intenção 
de aumentar os níveis de fabrico para cerca de 
12 mil barris de cerveja por mês a que se pro-
pôs alcançar há dois anos. pág. 18

LIQUIDAÇÃO de empresas MERCADO DE CAPITAIS CRISE atinge cervejas 
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O valor esta semana

7
Milhões de dólares é o valor que a 
multinacional australiana Lucapa Diamond 
Company vai investir no reforço da produção 
diamantífera na mina do Lulo.
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